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PROJETO DE RESOLUÇÃO
MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO E AO REGLAMENTO DA CITEL
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia ad referendum do Chile e Venezuela)

(Pendentes os artigos 17q; 17r; 17s; 17t; 26p1 e 27
do Estatuto constantes do Anexo 1 desta resolução)


A ASSEMBLEIA GERAL,
TENDO VISTO:

As emendas ao Regulamento e ao Estatuto da CITEL aprovadas pela Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL mediante a resolução CITEL RES. 73 (VI-40); e
CONSIDERANDO:

Que as modificações ao Estatuto da CITEL aprovadas pela Assembleia da CITEL, em conformidade com os artigos 5 e 34 do Estatuto da CITEL, estão sujeitas à aprovação da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), e que as modificações ao Reglamento da CITEL, aprovadas pela Assembleia da CITEL, devem ser encaminhadas à Assembleia Geral da OEA para informação,
RESOLVE:

1.
Aprovar, com efeito retroativo à data de sua aprovação pela Sexta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, mediante a resolução CITEL RES. 73 (VI-14), as modificações ao Estatuto da CITEL constantes do Anexo 1 desta resolução.

2.
Tomar nota das modificações ao Reglamento da CITEL aprovadas pela Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, mediante a resolução CITEL RES. 73 (VI-14), constantes do Anexo 2 desta resolução.
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ANEXO 1:
	
	ALTERAÇÕES PROPOSTAS AO ESTATUTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES

(CITEL)
	

	
	(Documento aprovado na Terceira Sessão Plenária da Sexta Sessão Ordinária da Assembléia da CITEL)
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ESTATUTO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE


TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO PRIMEIRO 
ORGANIZAÇÃO, FUNÇÕES E MEMBROS

Artigo 1 
Natureza, Missão e Visão
 A Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) é uma entidade da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada "Organização"), estabelecida pela Assembleia Geral, em conformidade com o artigo 53 da Carta da Organização.
A CITEL tem por missão facilitar e promover o desenvolvimento integral e sustentável das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) interoperaveis, inovadoras e confiáveis nas Américas, de acordo com princípios de universalidade, equidade e acessibilidade.
A visão da CITEL é a plena integração dos Estados americanos na sociedade mundial da informação, a fim de permitir e acelerar o desenvolvimento social, econômico e ambientalmente sustentável para todos os habitantes da região mediante o desenvolvimento das telecomunicações/TIC. 
A CITEL gozará de autonomia técnica no exercício de suas funções, dentro dos limites da Carta da Organização, do presente Estatuto e dos mandatos da Assembleia Geral da Organização.

Artigo 2 
Estrutura

A CITEL cumprirá seus objetivos por intermédio dos seguintes órgãos:

a)
Assembleia da CITEL;

b)
Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL);

c)
Comissões de Consulta Permanentes; e

d)
Secretaria.

Artigo 3  
Objetivos e funções

Objetivos

 a)
Facilitar e promover, por todos os meios a seu alcance, o contínuo desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (doravante denominadas telecomunicações/TIC) no Hemisfério, em prol do desenvolvimento seguro e sustentável.

 b)
Promover e incentivar a existência de telecomunicações/TIC adequadas, que contribuam para o processo de desenvolvimento integral da região, com especial atenção para as áreas insuficientemente atendidas.

c)
Organizar, promover e avaliar a realização periódica de reuniões de técnicos e especialistas, com vistas à análise do planejamento, financiamento, construção, operação, normalização, assistência técnica, manutenção e demais assuntos relacionados com o uso e a exploração das telecomunicações/TIC nas Américas.

d)
Defender a unificação de critérios e normas técnicas para a instalação, operação e manutenção dos sistemas, a fim de beneficiar-se ao máximo das instalações disponíveis em cada país e na região em geral, no âmbito da normalização global da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e outras organizações de normalização pertinentes.

 e)
Promover e considerar a assistência técnica, de comum acordo com os governos dos respectivos países, priorizando as necessidades daqueles em fase em desenvolvimento.

 f)
Lutar pelo aperfeiçoamento e pela harmonização dos procedimentos administrativos, financeiros e operacionais do planejamento, instalação, melhoramento, manutenção e operação das redes de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL.

 g)
Recomendar estudos e promover a celebração de acordos oficiais entre os governos dos Estados membros da Organização, relativos ao planejamento, instalação, manutenção e operação dos sistemas de telecomunicações/TIC do Hemisfério.

h)
Promover e incentivar o estudo e a divulgação do impacto das telecomunicações no meio ambiente e na mudança climática e sua vinculação com as TIC, em consonância com as políticas desenvolvidas pela UIT e outros organismos pertinentes nessa área.
i)
Promover a harmonização, o acesso equitativo e a utilização eficiente do espectro radioelétrico por parte dos Estados membros, dispensando especial atenção às necessidades dos países em desenvolvimento.
j)
Promover e incentivar o uso e a apropriação das telecomunicações/TIC no Hemisfério, em especial por parte das mulheres e crianças e das pessoas com necessidades especiais.
k)
Incentivar a capacitação nos Estados membros da CITEL para o melhor cumprimento de seus objetivos. 
Funções

 a)
Atuar como órgão assessor principal da Organização em todos os assuntos relacionados com as telecomunicações/TIC no Hemisfério.

b)
Promover ou realizar estudos e programas que possibilitem o desenvolvimento sustentável das telecomunicações/TIC.




 


c)
Reunir e divulgar entre os Estados membros da Organização informações sobre o cumprimento dos objetivos da CITEL bem como quaisquer outras informações que sejam de interesse, inclusive os resultados do trabalho da Comissão.
d)
Manter contato permanente com os diversos organismos internacionais, governamentais ou não, relacionados com as telecomunicações/TIC, e promover a cooperação mútua bem como a coordenação de suas atividades com os Estados membros da Organização.

e)
Analisar, propor e executar diversas formas de financiamento que apoiem os planos e projetos aprovados.
f)
Examinar os aspectos técnicos, jurídicos, econômicos, e de política e regulamentação das telecomunicações/TIC de relevância para a região.



 g)
Formular recomendações no campo das telecomunicações/TIC aos governos dos Estados membros da CITEL, levando em conta as formuladas pela UIT bem como por outras organizações adequadas.


h)
Considerar assuntos relacionados com a cooperação interamericana no campo das telecomunicações/TIC, que lhe atribuam a Assembleia Geral  e a Cúpula das Américas.

i) 
Promover o desenvolvimento de novas aplicações que incentivem a inclusão dos países da região na sociedade do conhecimento.


j) 
Identificar mecanismos para incentivar a participação de todos os Estados membros nas reuniões da CITEL bem como para aumentar o número de membros associados.
k)
Promover a coordenação de posições dos Estados membros nas diferentes conferências, assembleias e foros internacionais de telecomunicações/TIC.
Artigo 4 
Membros

Os seguintes Estados podem ser membros da CITEL:

a)
Todos os Estados membros da Organização.

b)
Outros Estados americanos não membros da Organização, cujo pedido de admissão como membro da CITEL seja acolhido pela Assembleia da CITEL e pela Assembleia Geral da Organização, devido ao interesse especial demonstrado pelos governos desses Estados pela cooperação conducente à realização do objetivo e dos fins da CITEL.

-- * --

CAPÍTULO SEGUNDO 
ASSEMBLEIA DA CITEL

Artigo 5  
Propósito e Funções

Propósito


É o órgão máximo da CITEL, e é constituída pelos Estados membros da Organização.
Serve como foro interamericano para que as mais altas autoridades do setor das telecomunicações/TIC dos Estados membros da Organização intercambiem opiniões e experiências, adotando as decisões adequadas para orientar sua atividade no sentido do cumprimento dos objetivos e mandatos a ela atribuídos.

Funções 
a)
Estabelecer políticas para o cumprimento dos objetivos e funções estabelecidos no artigo 3 deste Estatuto.
b)
Aprovar o Plano Estratégico da CITEL.

c) 
Estabelecer os mandatos para cada um dos órgãos da CITEL.
d)
Eleger os membros da COM/CITEL.

e)
Estabelecer as Comissões de Consulta Permanentes.

f)
Aprovar o ingresso, como membros da CITEL, dos Estados americanos não membros da Organização, sujeito a ratificação pela Assembleia Geral da Organização.

g)
Propor, para fins de aprovação pela Assembleia Geral da Organização, as emendas a este Estatuto.

h)
Aprovar o Regulamento da CITEL e levá-lo ao conhecimento da Assembleia Geral da Organização. 
i) Aprovar o relatório sobre a situação financeira da CITEL.
j)
Fixar o montante da cota de contribuição dos membros associados das CCPs e da cota de participação dos observadores.
Artigo 6 
Lugar e frequência das reuniões

A CITEL realizará uma Reunião Ordinária de sua Assembleia de quatro em quatro anos, no lugar que venha a determinar, em conformidade com o princípio de rodízio estipulado no Regulamento.

A Assembleia da CITEL poderá realizar Reuniões Extraordinárias, observado o disposto no Regulamento.

Artigo 7  
Participação na Assembleia da CITEL

Delegações

Cabe a cada Estado membro o direito de enviar uma delegação à Assembleia da CITEL. A delegação de cada Estado membro poderá ser constituída por um chefe de delegação, seu substituto e os delegados e assessores acreditados por esse Estado.

Secretário-Geral da Organização
O Secretário-Geral da Organização, ou seu representante, poderá participar com direito a palavra, mas sem voto, das deliberações da Assembleia da CITEL, tanto nas sessões plenárias como nas das comissões e subcomissões.

Observadores

Poderão participar da Assembleia da CITEL como observadores, com direito a palavra, mas sem voto:

a)
Os Observadores Permanentes da Organização.

b)
Os Estados americanos não membros da Organização que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

c)
Os Estados não americanos que sejam membros das Nações Unidas ou dos seus organismos especializados, que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

d)
Os organismos especializados interamericanos e entidades da Organização e os organismos intergovernamentais regionais interamericanos.

e)
As Nações Unidas e seus organismos especializados.

f)
Os organismos internacionais ou nacionais que sejam partes em acordos ou entendimentos que estabeleçam relações de cooperação com a Organização, com seus órgãos, organismos ou entidades, quando nesses acordos ou entendimentos esteja prevista a participação de observadores. 
g) Os organismos e organizações internacionais, regionais, sub-regionais e nacionais que desenvolvam atividades no setor de telecomunicações/TIC na região, que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

h)
Os membros associados das Comissões de Consulta Permanentes.

Convidados

Mediante a aprovação prévia da COM/CITEL e em consulta com o governo do país anfitrião, poderão assistir às reuniões da Assembleia da CITEL, como convidados, outras pessoas ou instituições que, não estando compreendidas no presente artigo, se considere aconselhável convidar, conforme disposto no Regulamento. 

Artigo 8 
Autoridades da Assembleia da CITEL

A Assembleia da CITEL terá um Presidente e dois Vice-Presidentes, eleitos na primeira sessão plenária por maioria absoluta dos Estados membros representados perante a Assembleia. Antes da eleição do Presidente da Assembleia da CITEL, esta será presidida provisoriamente pelo Presidente da COM/CITEL.

Artigo 9 
Agenda

O anteprojeto de agenda de cada sessão da Assembleia da CITEL será preparado pela COM/CITEL, que o submeterá à consideração dos Estados membros com antecedência mínima de três meses da inauguração da reunião dessa Assembleia. Os Estados membros terão trinta dias consecutivos de prazo para apresentar suas observações sobre o anteprojeto de agenda ao Presidente da COM/CITEL. Com base nestas observações, a COM/CITEL elaborará a agenda definitiva.

A agenda assim aprovada só poderá ser modificada ou emendada no decorrer na Reunião da Assembleia da CITEL, pelo voto de dois terços dos Estados membros participantes.

Artigo 10 
Sessões e reuniões

Cada reunião da Assembleia da CITEL consistirá das sessões plenárias que sejam necessárias para a discussão de toda a agenda da reunião, e das sessões das Comissões da Assembleia estabelecidas neste Estatuto.

Artigo 11 
Comissões

Haverá uma Comissão de Coordenação, uma Comissão de Credenciais e uma Comissão de Redação, tal como disposto no Regulamento.

A Assembleia da CITEL poderá estabelecer, quando considerar necessário, outras comissões, subcomissões e grupos de trabalho.

Artigo 12 
Quórum

O quórum das sessões plenárias será constituído pela maioria absoluta dos Estados membros.

O quórum das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da Assembleia da CITEL será constituído pela maioria absoluta dos Estados membros que integram cada um desses órgãos.

Artigo 13 
Votações

As decisões da Assembleia da CITEL serão adotadas nas sessões plenárias, buscando-se sempre o consenso. Cada delegação de um Estado membro terá direito a um voto. O direito de voto não implica a obrigação de votar.

Não havendo consenso nas deliberações, as decisões da Assembleia da CITEL serão adotadas pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, salvo nos casos em que especificamente se exigir o voto de dois terços dos membros.

Nas comissões, subcomissões e grupos de trabalho, as decisões serão tomadas por maioria simples.

Para os efeitos deste Estatuto, a expressão "maioria absoluta" significa mais da metade dos votos dos Estados membros participantes de uma reunião da Assembleia da CITEL.  A expressão "maioria simples" significa mais da metade dos presentes e votantes em qualquer sessão de uma comissão, subcomissão ou grupo de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO TERCEIRO 
COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE (COM/CITEL)

Artigo 14  
Composição 

A Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL) é o órgão diretor da CITEL.  É integrada por representantes de 13 Estados membros eleitos na Assembleia da CITEL, os quais permanecerão em suas funções até a Reunião Ordinária seguinte da Assembleia. 
Um dos membros será o representante do Estado membro onde se realize a reunião da Assembleia da CITEL na qual ocorra a eleição. O outro será o representante do Estado membro em cujo território se realizará a Reunião Ordinária seguinte da Assembleia da CITEL. Na eleição dos demais onze Estados membros, serão observados, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de representação geográfica equitativa. 
Artigo 15 
Sessão de constituição e autoridades

A  COM/CITEL será constituída pelo Presidente da Assembleia da CITEL antes do encerramento da reunião em que tenham sido eleitos os Estados membros que a compõem.

Na sessão de constituição da COM/CITEL, o Presidente da Assembleia da CITEL será nomeado Presidente da COM/CITEL. O representante do Estado membro que se tenha oferecido para sede da Reunião Ordinária seguinte da Assembleia da CITEL será o Vice-Presidente da COM/CITEL.
Artigo 16 
Presidente da COM/CITEL

Caberão ao Presidente da COM/CITEL as seguintes responsabilidades específicas:

a)
Presidir as sessões da Comissão.

b)
Presidir inicialmente as Assembleias da CITEL.

c)
Representar a CITEL perante os outros organismos da OEA; perante as administrações de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL; e perante outros organismos que participem de atividades de desenvolvimento das telecomunicações/TIC da região.

d)
Supervisar e coordenar o cumprimento das funções da COM/CITEL, especialmente no período intermediário entre suas reuniões ordinárias. 

e)
Dirigir e coordenar as reuniões e foros que a COM/CITEL realize com outras entidades do setor regional das telecomunicações/TIC ou com entidades de âmbito internacional.
f)
Coordenar com a Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com sua estrutura interna, o processo de candidaturas ao cargo de Secretário Executivo da CITEL. 
Artigo 17 
Funções da COM/CITEL 
São funções da COM/CITEL:

a)
Cumprir as decisões da Assembleia da CITEL, levando em consideração as recomendações da Assembleia Geral da Organização e os mandatos da Cúpula das Américas relacionados com as telecomunicações/TIC.
b)
Cumprir e fazer cumprir os objetivos enunciados no artigo 3 deste Estatuto.

c)
Determinar a data da realização das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL, bem como a sede das Reuniões Extraordinárias, e modificar a data e a sede de umas e outras, quando necessário.

d)
Preparar os anteprojetos de agenda das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL e submetê-los à consideração dos governos dos Estados membros da CITEL, por intermédio do Secretário Executivo, para dar cumprimento ao disposto no Artigo 9 deste Estatuto.

e)
Propor à Assembleia da CITEL as reformas que considerar necessário introduzir neste Estatuto e no Regulamento.
f)
Estabelecer um programa de trabalho para a Secretaria e para a Presidência da COM/CITEL, a fim de dar cumprimento às decisões da Assembleia da CITEL. 

g)
Adotar as medidas de caráter urgente que não possam ser adiadas até a realização da reunião seguinte da Assembleia da CITEL, as quais permanecerão vigentes até que a Assembleia da CITEL possa considerá-las.
h)
Representar a CITEL, por intermédio de seu Presidente ou de algum outro membro da COM/CITEL, seja em reuniões , seja em conferências de âmbito mundial, regional ou nacional sobre telecomunicações/TIC, seja em atividades colaterais.
i)
Com a colaboração da Secretaria, elaborar estudos, projetos de convênios e tratados interamericanos e outros documentos relativos às telecomunicações/TIC no continente.
j)
Por intermédio do Secretário-Geral e do pertinente Conselho da Organização, apresentar à Assembleia Geral um relatório anual sobre as atividades da CITEL.
k)
Criar as comissões técnicas e os grupos de trabalho que considerar necessários, determinando o programa de trabalho de cada um deles.
l)
No contexto dos objetivos da CITEL, planejar e coordenar as atividades interamericanas relacionadas com as telecomunicações/TIC.
m)
Examinar e aprovar o programa de trabalho baseado no orçamento-programa aprovado pela Assembleia Geral e um projeto de orçamento anual da CITEL, para dar cumprimento ao estabelecido no artigo 112, c, da Carta da Organização, assegurando a maior economia possível, levando em consideração a obrigação da CITEL de obter resultados satisfatórios em seus programas de trabalho.
n)
Aprovar o Plano Anual de Capacitação e supervisionar seu desenvolvimento.

o)
Aprovar a participação dos observadores e convidados na Assembleia da CITEL.

p)
Coordenar os processos preparatórios da CITEL para as Conferências de Plenipotenciários da UIT, a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e as reuniões do Conselho.
q) 
Definir o perfil e os critérios de seleção do candidato ao cargo de Secretário Executivo da CITEL, e receber as indicações dos Estados membros interessados.

r)
Selecionar um candidato de consenso para ocupar o cargo de Secretário Executivo da CITEL.

s)
Participar do processo de recrutamento, seleção e composição da Secretaria da CITEL.

t)
Não havendo consenso, será aplicado o artigo 20 do presente Estatuto.

Artigo 18 
Reuniões e sede da COM/CITEL

 A COM/CITEL reunir-se-á pelo menos uma vez por ano, no país que seu Presidente represente, em outro país ou na sede da Secretaria-Geral da Organização, de acordo com o que houver decidido a Comissão em sua reunião anterior. Quando se trate da realização de reuniões extraordinárias, poderão elas ser presenciais ou a distância.
Qualquer Estado membro que não seja membro da COM/CITEL poderá participar de suas reuniões, com direito a voz, mas sem voto. 
Em consulta com os membros da COM/CITEL, o Presidente poderá convidar representantes de entidades especializadas ou peritos nas matérias a serem discutidas nas reuniões, para que prestem a assessoria que seja necessária. 

O Estado membro que presidir a COM/CITEL estabelecerá um escritório em conformidade com o Regulamento, a expensas próprias e sob a exclusiva responsabilidade do Presidente.

Artigo 19 
Quórum

O quórum necessário para a realização de uma reunião da COM/CITEL será a maioria absoluta de seus membros.

Artigo 20  
Votações

Nas deliberações da COM/CITEL, cada Estado membro terá um voto e, na ausência de consenso, as decisões dessa Comissão serão adotadas pelo voto da maioria absoluta do quórum. Contudo, para questões de processo, as decisões serão adotadas por maioria simples dos presentes e votantes. Neste último caso, as abstenções não serão computadas como votos emitidos. 

Artigo 21 
Gastos de viagem

Os gastos de viagem do Presidente da COM/CITEL ou de outros membros que atuem em sua representação, para comparecerem a uma reunião de uma organização internacional como representantes da CITEL, serão custeados pela Organização na forma prevista em seu orçamento-programa.

Os gastos decorrentes das viagens dos membros da COM/CITEL para que participem de suas reuniões ou das da Assembleia da CITEL serão custeados pelos respectivos Estados membros que representem.

-- * --

CAPÍTULO QUARTO 
COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES (CCP)
Artigo 22 
Objetivo

O objetivo das Comissões de Consulta Permanentes é proporcionar assessoria a todas as entidades que integram o setor regional das telecomunicações/TIC, em questões pertinentes a seus respectivos âmbitos de competência.

Artigo 23 
Estrutura das Comissões de Consulta Permanentes

Organização
A Assembleia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes que julgar necessárias para cumprir os objetivos definidos no artigo 3 deste Estatuto e elegerá os países sede das Comissões de Consulta Permanentes, observando, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de distribuição geográfica equitativa.

Autoridades

O representante nomeado pelo país sede da Comissão de Consulta Permanente presidirá a Comissão e terá as responsabilidades estabelecidas no Regulamento. Cada Comissão de Consulta Permanente poderá criar até três cargos de vice-presidente.

O Estado membro que presidir a Comissão de Consulta Permanente estabelecerá um escritório a expensas próprias e sob a exclusiva responsabilidade do Presidente, de acordo com o Regulamento.

Reuniões

As Comissões de Consulta Permanentes reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano na data e no lugar que seu respectivo Presidente determinar. Caberá aos vice-presidentes a responsabilidade de coadjuvar o Presidente em suas funções, podendo oferecer, se considerar necessário, a sede para a realização de uma reunião adicional da Comissão de Consulta Permanente.

Cada Comissão de Consulta Permanente poderá estabelecer grupos de trabalho, que apresentarão relatórios sobre suas atividades à Comissão de Consulta.

Os trabalhos, estudos, decisões e projetos de resolução das Comissões de Consulta Permanentes que devam ser consideradas pela Assembleia da CITEL serão submetidos à COM/CITEL com antecedência de pelo menos quatro meses da realização da Assembleia.

Na ausência de consenso nas deliberações das Comissões de Consulta Permanentes, os projetos de resolução serão aprovados com a observância dos procedimentos de votação estabelecidos no Regulamento. Em todos os casos, sua aprovação requererá o voto favorável de pelo menos um terço dos Estados membros da CITEL.

Artigo 24  
Participação nas Comissões de Consulta Permanentes: Membros, membros associados e observadores

Os Estados membros e os membros associados da CITEL, cujos direitos e obrigações são definidos neste Estatuto, contribuirão para a consecução dos objetivos da CITEL.
Membros

Cada Estado membro da CITEL poderá nomear um representante junto a cada Comissão de Consulta Permanente. O representante será um especialista em telecomunicações/TIC, que poderá ser destituído ou substituído pelo Estado membro mediante simples notificação, ao Secretário Executivo, de sua decisão nesse sentido.

Membros associados
1.
Com a aprovação do respectivo Estado membro da CITEL, uma entidade, organização ou instituição, acadêmica ou industrial, relacionada com as telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica em um dos Estados membros, e com a aprovação desse Estado membro, ou que goze de personalidade jurídica em um Estado não membro, e com a aprovação de três Estados membros da CITEL, poderá obter a condição de membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente. Os Estados membros notificarão por escrito ao Presidente da COM/CITEL os nomes das entidades, organizações ou instituições que houver aprovado. Uma entidade, organização ou instituição deixará de ser membro associado caso qualquer dos Estados membros retire sua aprovação.

2.
Uma organização intergovernamental internacional ou regional com uma representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica, poderá obter a condição de membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente com a aprovação da COM/CITEL. Essa organização internacional ou regional deixará de ser membro associado se a aprovação for retirada pela COM/CITEL. 

3.
Os membros associados de uma Comissão de Consulta Permanente poderão participar plenamente de todas as atividades das reuniões dessa Comissão, com direito a voz, mas sem voto. Também poderão apresentar trabalhos técnicos e receber os documentos da Comissão a que pertençam.

Observadores

Os termos e a forma de participação dos observadores estão estabelecidos no Regulamento.

-- * --

CAPÍTULO QUINTO 
SECRETARIA

Artigo 25 
Objetivos e funções

A Secretaria é o órgão central e administrativo permanente da CITEL. Coordenará os serviços administrativos necessários para o cumprimento das decisões da Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das Comissões de Consulta Permanentes, e desempenhará as funções que lhe sejam atribuídas por estes órgãos.

Artigo 26 
Secretário Executivo da CITEL

A COM/CITEL proporá  ao Secretário-Geral da Organização um candidato de consenso para o cargo de Secretário Executivo da CITEL, cujas funções serão as seguintes:

a)
Realizar as tarefas técnicas e administrativas que sejam solicitadas à Secretaria e coordenar os serviços administrativos por ela proporcionados.
b)
Preparar e apresentar à COM/CITEL e ao Secretário-Geral da Organização o projeto de orçamento-programa de receitas e despesas da CITEL.

c)
Representar o Secretário-Geral da Organização, quando para tanto autorizado, com direito a voz, mas sem voto, nas reuniões da Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das Comissões de Consulta Permanentes.
d)
Assistir na coordenação e colaborar na execução dos planos de trabalho das Comissões de Consulta Permanentes e dos grupos de trabalho da COM/CITEL.
e)
Realizar os preparativos para a celebração das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL.

O Secretário Executivo da CITEL desempenhará as funções em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização ("Normas Gerais") e outros regimentos e regulamentos aplicáveis à Secretaria-Geral e ao seu pessoal.

Artigo 27 
Serviços de Secretaria

A Secretaria-Geral da Organização proporcionará serviços de secretaria à CITEL, em conformidade com a dotação de fundos no orçamento-programa da Organização, e o Secretário-Geral consultará o Presidente da COM/CITEL sobre a movimentação do pessoal técnico e administrativo para a prestação desses serviços em conformidade com as Normas Gerais e outros regimentos e regulamentos que regem o funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.
-- * --

CAPÍTULO SEXTO 
GASTOS E FUNDOS DA CITEL

Artigo 28 
Fontes de financiamento da CITEL

Os recursos da CITEL provirão:

a)
Do Fundo Ordinário da Organização.

b)
De Fundos Específicos.

Cada Estado membro da CITEL custeará os gastos de seus representantes.

Artigo 29  
Fundos Específicos

A Secretaria-Geral estabelecerá, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização, os seguintes fundos específicos:

a)
Um fundo complementar para as atividades das Comissões de Consulta Permanentes, a ser financiado por contribuições voluntárias dos Estados membros e cotas dos membros associados da CITEL, segundo determinado no Regulamento da CITEL.
b)
Um fundo complementar para atividades de desenvolvimento que se enquadrem no programa de trabalho da CITEL, a ser financiado por contribuições, doações e contribuições específicas.
c)
Um fundo complementar de apoio às operações gerais, a ser financiado mediante contribuições voluntárias dos Estados membros da CITEL.

A contabilidade desses fundos específicos será efetuada em conformidade com as Normas Gerais e as diretrizes e regulamentos financeiros da Organização.

-- * --

CAPÍTULO SÉTIMO 
IDIOMAS OFICIAIS E DE TRABALHO

Artigo 30 
Idiomas oficiaIs

São idiomas oficiais da CITEL o espanhol, o francês, o inglês e o português.

Artigo 31 
Idiomas de trabalho

Serão idiomas de trabalho o espanhol e o inglês. Nas Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL o Secretário Executivo consultará os Estados membros pertinentes sobre a necessidade de interpretação simultânea para o francês e o português. Os documentos de trabalho da CITEL estarão disponíveis em espanhol e inglês. As delegações podem apresentar suas propostas à Assembleia em qualquer um dos idiomas oficiais da CITEL.

Artigo 32 
Documentos
Os projetos de resoluções, recomendações e decisões, e as modificações neles introduzidas, bem como as decisões da Assembleia da CITEL, serão publicados nos idiomas oficiais. O relatório anual da CITEL e os relatórios das sessões da Assembleia da CITEL serão publicados nos idiomas oficiais. Outros documentos emanados da CITEL serão publicados nos idiomas de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO OITAVO 
DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES AO ESTATUTO
E AO REGULAMENTO

Artigo 33 
Normas Reguladoras 
A CITEL será regida pelo presente Estatuto, por seu Regulamento e pelas resoluções da Assembleia Geral da Organização.

Artigo 34 
Modificações

O presente Estatuto, aprovado pela Assembleia Geral da Organização, só poderá ser modificado pela Assembleia Geral, por iniciativa própria ou a pedido da CITEL, na forma que esteja estabelecida no Regulamento da CITEL.

Artigo 35 
Regulamento da CITEL

A CITEL adotará seu Regulamento em conformidade com este Estatuto, e o submeterá à Assembleia Geral da Organização juntamente com o seu primeiro relatório anual.

Artigo 36 
início da vigência

O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.

-- * --
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REGULAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA

DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)
CAPÍTULO I 
NATUREZA, ORGANIZAÇÃO E MEMBROS

Artigo 1 
Natureza

1.
A CITEL reger-se-á por seu Estatuto e por este Regulamento. O Regulamento complementa o Estatuto aprovado por resolução da  Assembleia Geral da OEA e proporciona normas mais específicas de funcionamento, administração e procedimentos da CITEL para a consecução de seus propósitos e objetivos.

2.
No caso de conflito entre o Estatuto e este Regulamento, terá precedência o Estatuto.

3.
A autonomia técnica estabelecida no Estatuto inclui o seguinte:

a)
Capacidade e competência para programar livremente suas atividades dentro dos limites que estabelece o artigo 1 do Estatuto;

b)
Subordinação técnica direta à  Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada "a Organização"), sem que se prejudique o dever de apresentar relatório anual sobre suas atividades ao Conselho Permanente da Organização, para que este possa apresentar à  Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes, em conformidade com o artigo 90, f, da Carta da Organização;

c)
Relação direta com o Secretário-Geral da Organização em todos os assuntos administrativos e orçamentários; 

d)
Competência para estabelecer relações com outras organizações internacionais que participem do desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (doravante denominadas telecomunicações/TIC) nos Estados americanos; e

e)
Participação na programação de assistência técnica aos membros da CITEL.

Artigo 2 
Organização


A CITEL cumpre seus objetivos por intermédio da  Assembleia da CITEL, da Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL), das Comissões de Consulta Permanentes e da Secretaria. Esses órgãos incluem as comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, além dos grupos de trabalho conjuntos e as relatorias que forem estabelecidos em conformidade com este Regulamento.

Artigo 3 
Pedido de admissão como membro


Qualquer Estado americano que não seja membro da Organização e que deseje ser admitido como membro da CITEL deverá apresentar pedido de admissão ao Secretário-Geral da Organização, que será por este encaminhado à COM/CITEL para seu exame e recomendação, antes de ser considerado pela  Assembleia da CITEL e aprovado pela  Assembleia Geral da Organização. 

Artigo 4 
Ligação


Cada Estado membro comunicará ao Secretário Executivo da CITEL, por escrito, dentro dos 30 dias subsequentes à data de encerramento do período de sessões da  Assembleia da CITEL, o nome da instituição e do funcionário da instituição, que servirá de elemento de ligação entre o Estado membro e a CITEL com respeito às telecomunicações/TIC. O funcionário designado encarregar-se-á da expedição, recebimento e intercâmbio da correspondência oficial, inclusive de todas as notificações, trabalhos técnicos apresentados para as reuniões, relatórios das reuniões e cartas de acreditação.

-- * --

CAPÍTULO II 
 ASSEMBLEIA DA CITEL


A.REUNIÕES

Artigo 5 
Reuniões ordinárias



A CITEL realizará a reunião ordinária de sua Assembleia de quatro em quatro anos, preferencialmente no primeiro trimestre do ano. As reuniões ordinárias da  Assembleia serão numeradas de maneira consecutiva.

Artigo 6 
Sede. Princípio do rodízio


 O Estado membro que deseje ser sede da Reunião Ordinária seguinte da Assembleia deverá comunicar seu oferecimento com a devida antecedência à Secretaria da CITEL. 


Aplicando-se o princípio do rodízio para a escolha do país em que se realize uma reunião ordinária da  Assembleia da CITEL, entende-se que não se poderá realizar uma dessas reuniões no território de um Estado membro se outro Estado, no qual se houver realizado menor número delas, oferecer seu território para esse fim. Na aplicação do princípio do rodízio, também se considerarão afinidades regionais reconhecidas, tais como as das regiões norte-americana, centro-americana, andina, do Caribe e outras que se puderem diferençar.

Artigo 7 
Reuniões extraordinárias


Em circunstâncias especiais, por iniciativa da  Assembleia Geral da Organização, recomendada por um dos Conselhos da Organização, ou por iniciativa da COM/CITEL, a  Assembleia da CITEL poderá realizar uma reunião extraordinária para a consideração de assuntos específicos, se a importância dos assuntos a serem considerados impedir que se espere até a seguinte reunião ordinária da Assembleia. A COM/CITEL convocará tal reunião extraordinária e fixará a sede e data da mesma, desde que se disponha de recursos para esse efeito.

Artigo 8 
Sede alternativa para as reuniões



Se, por algum motivo, a reunião ordinária ou extraordinária da  Assembleia da CITEL não puder ser realizada no país escolhido, se reunirá na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que algum dos Estados membros, com suficiente antecedência, ofereça seu território para sede da Assembleia, em cujo caso a COM/CITEL poderá decidir que a reunião seja realizada nesse país.

Artigo 9 
Convocação das reuniões


O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL convocará as reuniões da  Assembleia da CITEL e expedirá os respectivos convites logo que o país que houver feito o oferecimento de sede confirme à Secretaria a data, cidade e local específico da reunião, bem como sua disponibilidade de recursos suficientes para sua realização. O país que houver feito o oferecimento de sede deverá apresentar essa informação ao Secretário Executivo o mais tardar 60 dias antes da data fixada para a reunião.

B. PARTICIPANTES 

Artigo 10 
Delegações

 Por delegação entende-se a pessoa ou o conjunto de pessoas designadas como representantes de um país para participar da Assembleia. Caso seja integrada por mais de um delegado, deverá ser designado um chefe de delegação. 

O Chefe de Delegação poderá delegar suas funções ao chefe suplente ou a qualquer outro membro da delegação. Os Estados membros procurarão constituir suas delegações com representantes que sejam versados em telecomunicações/TIC. As delegações terão direito a participar, com direito a votar e a fazer uso da palavra, de todas as reuniões públicas e privadas da Assembleia, inclusive de suas comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, em conformidade com este Regulamento e com qualquer outra regra de procedimento especial que for aprovada em tais reuniões.

Artigo 11 
Credenciais


A acreditação dos membros de cada delegação será feita por seus respectivos governos mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo, em que conferirá a seus delegados plenos poderes para que participem das decisões sobre os temas da agenda das sessões da Assembleia.

Artigo 12 
Ordem de precedência


A ordem de precedência das delegações será estabelecida mediante sorteio na reunião informal anterior à sessão de abertura de sessões da Assembleia. Essa ordem de precedência será observada na localização das delegações na sala, no exercício do direito de voto e no uso da palavra quando se solicitar a todas as delegações sua opinião sobre alguma matéria. A delegação anfitriã da  Assembleia não participará do sorteio e a ela caberá o último lugar na ordem de precedência.

Artigo 13 
Observadores Permanentes junto à Organização

1.
Os Estados Observadores Permanentes junto à Organização também o serão junto à CITEL e a todos os seus órgãos e deverão acreditar seus respectivos representantes para que participem das reuniões da  Assembleia da CITEL mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.

2.
Os representantes dos Observadores Permanentes poderão assistir às sessões públicas da  Assembleia da CITEL, às de suas comissões principais e, quando forem convidados pelos respectivos Presidentes, às sessões privadas. Os Observadores Permanentes também poderão intervir nas discussões mediante autorização do Presidente das reuniões.

Artigo 14 
Observadores de organismos especializados interamericanos, órgãos da OEA e organizações regionais intergovernamentais interamericanas


Os representantes dos organismos especializados interamericanos e dos órgãos da Organização e de organizações regionais intergovernamentais interamericanas poderão assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL na qualidade de observadores. Esses representantes poderão dirigir-se à reunião verbalmente ou por escrito, mediante autorização do respectivo Presidente.

 Artigo 15 
Observadores das Nações Unidas


Os representantes das Nações Unidas e de seus organismos especializados poderão assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL na qualidade de observadores. Também poderão dirigir-se à reunião, verbalmente ou por escrito, mediante autorização do respectivo Presidente.

Artigo 16 
Outros observadores

1.
As organizações internacionais e nacionais partes de acordos que estabelecem relações de cooperação com a Organização, seus órgãos, organizações ou organismos também poderão assistir à  Assembleia da CITEL, desde que tais acordos disponham sobre a participação de observadores . 

2.
Mediante a aprovação da COM/CITEL, poderão enviar observadores à  Assembleia da CITEL:

a)
Os Estados americanos que não são membros da Organização nem Observadores Permanentes junto a ela e que houverem manifestado o desejo de participar da reunião.

b)
Os Estados não americanos que são membros das Nações Unidas ou de seus organismos especializados e que tenham solicitado participar da reunião.

c)
Os organismos e organizações internacionais, regionais, sub-regionais ou nacionais que participam de atividades relacionadas com telecomunicações/TIC na região e que houverem manifestado o desejo de participar da reunião.

3.
Os observadores a que se refere este artigo poderão intervir nas discussões das sessões plenárias da  Assembleia ou nas sessões de suas comissões principais unicamente quando o respectivo Presidente os convide a fazê-lo em virtude de seu interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre tais assuntos quando o respectivo presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

4.
A participação na  Assembleia da CITEL dos observadores a que se refere este artigo ocorrerá sem prejuízo de sua eventual condição de membros associados das CCP, de acordo com o disposto no artigo 85 do Regulamento.
Artigo 17 
Os membros associados ativos poderão assistir às sessões públicas da  Assembleia da CITEL como observadores. Os observadores a que se refere este artigo poderão intervir nas discussões das sessões plenárias da  Assembleia ou nas sessões de suas comissões principais unicamente quando o respectivo Presidente os convide a fazê-lo em virtude de seu interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre tais assuntos quando o respectivo presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

Artigo 18 
Salvo se a COM/CITEL decidir de outra forma, os Estados e entidades mencionados no artigo 16, que houverem manifestado o desejo de participar de uma reunião da  Assembleia da CITEL, na qualidade de observadores, deverão apresentar sua solicitação, por escrito, ao Presidente da COM/CITEL, pelo menos 60 dias antes da data programada para a abertura desse período de sessões da  Assembleia da CITEL. O Presidente da COM/CITEL consultará os membros da COM/CITEL sobre a solicitação e, se estes a aprovarem, expedir-se-ão os respectivos convites, em conformidade com o artigo 9 deste Regulamento.
Artigo 19 
Cotas de participação de observadores

1.
A distribuição de documentos das reuniões da  Assembleia da CITEL aos observadores a que se referem os artigos 13, 14 e 15 deste Regulamento obedecerá aos princípios, práticas e normas da Organização nessa matéria.

2.
A distribuição de documentos das reuniões da  Assembleia da CITEL aos observadores a que se refere o artigo 16 estará condicionada ao pagamento de uma cota para o custeio das despesas administrativas de sua participação na reunião. Esta cota, que se denominará "cota de participação", será equivalente a 15% da "unidade de contribuição" correspondente a um membro associado.

3.
Entretanto, a COM/CITEL poderá eximir do pagamento da cota de participação qualquer dos observadores a que se refere o artigo 16, com base no tratamento recíproco de que se exima do mesmo pagamento a CITEL.

Artigo 20 
Convidados


Qualquer pessoa ou entidade não incluída no artigo 16, que seja uma autoridade reconhecida ou que tenha interesse particular no campo das telecomunicações/TIC, poderá assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL como convidado, sujeito à aprovação da COM/CITEL e após consultado o governo do país sede. A COM/CITEL estabelecerá as condições para determinar os requisitos a que devem atender os convidados.

Artigo 21 

As pessoas ou entidades que desejarem participar como convidadas de uma reunião da  Assembleia da CITEL, de acordo com o artigo 20, deverão solicitá-lo por escrito ao Presidente da COM/CITEL, pelo menos 45 dias antes da data programada para a abertura da reunião da  Assembleia da CITEL. O Presidente da COM/CITEL consultará os membros da COM/CITEL e, após a aprovação destes, serão formulados os convites correspondentes, de acordo com o artigo 9 do presente Regulamento, desde que não exista objeção por parte do governo do país sede.

Artigo 22


Os convidados poderão assistir às sessões plenárias e das comissões unicamente para acompanhar os debates. Entretanto, poderão participar dos debates das comissões unicamente por solicitação de seu Presidente e se não houver objeção por parte de algum dos Estados membros presentes. Os convidados não receberão cópia dos documentos, exposições ou relatórios apresentados a menos que a COM/CITEL, ao aprovar os convites, decida que se distribuam os documentos a determinados convidados.

 C. AUTORIDADES DA  ASSEMBLEIA 
Artigo 23 
Eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes


O Presidente e os dois Vice-Presidentes da  Assembleia serão eleitos na primeira sessão plenária de acordo com o artigo 8 do Estatuto. Tais autoridades permanecerão em seus cargos até o encerramento da Assembleia.

Artigo 24 
Atribuiçõesdo Presidente da  Assembleia da CITEL
1.
São atribuições do Presidente da Assembleia:

a)
Convocar as sessões plenárias;

b) 
Estabelecer a ordem do dia das sessões;

c) 
Abrir e encerrar as sessões plenárias e orientar seus debates;

d) 
Dar a palavra aos participantes na ordem em que a solicitarem, atribuindo prioridade aos representantes dos Estados membros, quando for o caso;

e) 
Submeter a votação os pontos em discussão, anunciando as decisões tomadas;

f) 
Decidir as questões de ordem submetidas a consideração;

g)
Instalar as comissões de trabalho; e

h)
Em geral, cumprir e fazer cumprir este Regulamento.

2.
O Presidente poderá chamar à ordem qualquer participante quando sua exposição se afastar do ponto em discussão. Poderá também propor, no decorrer da discussão de um assunto, a limitação do tempo de uso da palavra, a limitação do número de intervenções de cada participante, o encerramento da lista de oradores ou o encerramento do debate. Poderá, ademais, propor a suspensão ou levantamento da sessão, ou o adiamento do debate sobre o assunto em discussão.

Artigo 25 
Participação do Presidente da  Assembleia nas votações e nas discussões



O Presidente da  Assembleia não votará nas sessões plenárias nem participará, como Presidente, da discussão da substância dos assuntos.

Artigo 26 
Atribuições do Vice-Presidente em exercício da Presidência



Os Vice-Presidentes substituirão o Presidente, respeitada a sua precedência, com as mesmas atribuições e obrigações do titular, quando este se ausentar durante uma sessão ou parte dela.
Artigo 27 
Ausência ou impedimento do Presidente e dos Vice-Presidentes


Em caso de ausência ou impedimento do Presidente e dos Vice-Presidentes da Assembleia, esta será presidida por um dos Presidentes das comissões de trabalho, respeitada a ordem de numeração destas.

D.AGENDA 

Artigo 28 
Agenda das reuniões ordinárias

1.
A COM/CITEL preparará a agenda preliminar de cada reunião ordinária da  Assembleia da CITEL, que deverá ser submetida à consideração dos Estados membros pelo menos três meses antes da data programada para a abertura da mesma.

2.
Na preparação da agenda preliminar, a COM/CITEL levará em conta os temas propostos pelos Governos dos Estados membros e os que devam ser a ela incorporados por mandato da  Assembleia Geral da Organização, bem como poderá levar em consideração os recomendados por outros órgãos da Organização.

3.
Os Estados membros disporão de 30 dias para apresentar observações sobre a agenda preliminar e deverão encaminhá-las ao Presidente da COM/CITEL. Com base nessas observações a COM/CITEL formulará a agenda da Assembleia.

4.
A agenda desse modo aprovada só poderá ser emendada ou modificada durante a reunião ordinária da  Assembleia pela maioria de dois terços dos Estados membros participantes da mesma.

Artigo 29 
Agenda das reuniões extraordinárias


A agenda das reuniões extraordinárias da  Assembleia da CITEL limitar-se-á ao assunto ou aos assuntos para cuja consideração houver sido convocada a reunião. A COM/CITEL estabelecerá, em cada um de tais casos, os procedimentos e prazos para a preparação da agenda das reuniões extraordinárias.

Artigo 30 
Relatórios e proposições


Em geral, a  Assembleia da CITEL considerará trabalhos de duas espécies: relatórios e propostas. Os relatórios serão de caráter informativo, ao passo que as propostas serão submetidas à consideração da Assembleia. No decorrer das sessões da Assembleia, poder-se-á solicitar documentos técnicos ou de trabalho de outro tipo. Não constará dos documentos apresentados informação alguma de natureza promocional ou comercial.
Artigo 31 
1.
Normalmente, os relatórios e propostas serão apresentados ao Secretário Executivo pelo menos 15 dias antes da data fixada para a abertura da  Assembleia da CITEL, a fim de que sejam distribuídos aos Estados membros nos idiomas de trabalho da CITEL, juntamente com o relatório da COM/CITEL e o da Secretaria. Os documentos que não cumprirem o prazo fixado neste artigo serão apresentados na reunião dos Chefes de Delegação para definir se no decorrer da reunião serão considerados como documento informativo ou proposta. O Secretário Executivo colocará esses documentos à disposição dos Estados membros pelos meios de comunicação mais idôneos, à medida que forem recebidos, antes do início da reunião. 


E.SESSÕES 

Artigo 32 
Reunião informal de Chefes de Delegação

 
Antes da sessão de abertura, os Chefes de Delegação dos Estados membros ou seus suplentes, mediante convocação do Presidente da COM/CITEL, reunir-se-ão em caráter informal e preparatório, a fim de chegar a acordo sobre os diferentes aspectos da organização dos trabalhos da  Assembleia da CITEL.

Artigo 33 
Primeira sessão plenária


Uma vez aberta a  Assembleia da CITEL, realizar-se-á, o antes possível, a primeira sessão plenária, na qual se procederá à eleição das autoridades e ao estabelecimento das comissões indicadas na seção F do Capítulo II deste Regulamento. Imediatamente depois, proceder-se-á à instalação das comissões de trabalho e à eleição de suas respectivas autoridades.

Artigo 34 
Adoção de decisões


A  Assembleia da CITEL adotará suas decisões nas sessões plenárias, sob a forma de resoluções, recomendações ou declarações da Assembleia, que serão distribuídas pela Secretaria imediatamente após sua aprovação.

Artigo 35


As decisões que tiverem implicações financeiras para a Organização deverão ser acompanhadas de uma estimativa da despesa correspondente.

Artigo 36 
Sessões públicas e privadas

1.
As sessões plenárias da  Assembleia e as das comissões de trabalho serão públicas. Entretanto, se o respectivo Presidente o dispuser ou se um representante de um Estado membro o solicitar, a sessão será privada e assim permanecerá, a menos que os membros participantes da sessão decidam em contrário.

2.
Das sessões privadas só poderão participar os Chefes de Delegação dos Estados membros, os membros de suas delegações designados por aqueles e o pessoal da Secretaria que, em cada caso, o respectivo Presidente expressamente autorizar a fazê-lo. 
Artigo 37 

Toda decisão tomada pela  Assembleia da CITEL em sessão plenária privada será comunicada na sessão plenária pública subsequente.
Artigo 38


Sessão plenária alguma, de comissão, subcomissão, grupo de trabalho ou grupo ad hoc da Assembleia, será realizada sem que se tenha comunicado aos participantes o local e hora da sessão com antecedência suficiente para que possam a ela comparecer.

F.COMISSÕES 

Artigo 39 
Comissão de Coordenação

1.
A Comissão de Coordenação será constituída pelo Presidente da  Assembleia da CITEL, que a presidirá, pelos dois Vice-Presidentes e pelos Presidentes das comissões de trabalho.

2.
O Presidente da  Assembleia convocará a Comissão de Coordenação todas as vezes que o julgar conveniente para melhor cumprimento dos trabalhos da Assembleia. 
3.
O trabalho da Comissão de Coordenação consistirá em dirimir quaisquer dificuldades que possam surgir quanto ao funcionamento da  Assembleia da CITEL e em sugerir às comissões ou ao plenário as soluções pertinentes. Também coordenará as atividades das comissões de trabalho para uma atuação mais eficiente da  Assembleia da CITEL.

Artigo 40 
Comissão de Credenciais

1.
A Comissão de Credenciais será constituída pelos representantes de três Estados membros eleitos na primeira sessão plenária da  Assembleia da CITEL. A Comissão designará um Presidente.

2.
A Comissão de Credenciais examinará as credenciais das delegações e, anteriormente à eleição dos membros da COM/CITEL e dos presidentes das CCP, submeterá o respectivo relatório à consideração da  Assembleia da CITEL.

Artigo 41 
Comissão de Estilo

1.
A Comissão de Estilo será constituída por quatro representantes eleitos na primeira sessão plenária da  Assembleia da CITEL, cada um dos quais representará um dos quatro idiomas oficiais.

2.
A Comissão de Estilo receberá os projetos de resolução e de recomendação aprovados pelas comissões antes de serem submetidos à consideração do plenário da  Assembleia e neles fará as modificações de forma que julgar necessárias. Se a Comissão de Estilo julgar que o projeto apresenta falhas de redação que não podem ser por ela corrigidas, levará a questão à comissão de trabalho de que se trate ou suscitará a questão numa sessão plenária da Assembleia.

Artigo 42 
Comissão de Redação


A Comissão de Redação dos documentos das sessões de trabalho das plenárias e do relatório final da  Assembleia será designada na primeira sessão plenária e será constituída pelos quatro primeiros delegados que para isso se oferecerem, respeitada a ordem de precedência. A Comissão de Redação preparará as atas da reunião informal da Assembleia, as das sessões plenárias e as das sessões de abertura e encerramento, bem como preparará o relatório final da Assembleia. A Comissão apresentará em cada sessão plenária um projeto de ata da sessão ou das sessões anteriores. 

Artigo 43 
Comissões de trabalho

1.
Para a consideração dos diferentes temas da agenda, a  Assembleia da CITEL criará as comissões de trabalho que julgar convenientes.

2.
As comissões de trabalho serão constituídas pelas delegações dos Estados membros que delas desejarem participar e o manifestarem ao Presidente da  Assembleia da CITEL antes da primeira sessão de trabalho da respectiva comissão.

3.
A sessão de instalação de cada comissão de trabalho será realizada com as delegações que até esse momento houverem manifestado o desejo de dela participar.

4.
Cada comissão de trabalho elegerá um Presidente, podendo eleger também um Vice-Presidente e um Relator.

5.
As comissões de trabalho examinarão os temas cujo estudo lhes houver sido confiado pela  Assembleia e apresentarão à sessão plenária um relatório dos debates, projetos de resolução e propostas consideradas, bem como suas recomendações.

Artigo 44 
Subcomissões e grupos de trabalho

1.
Cada comissão de trabalho poderá estabelecer subcomissões e grupos de trabalho ou redação que julgar convenientes. Para isso, autorizará seu Presidente a constituí-los com membros que representem os diferentes pontos de vista manifestados quanto aos assuntos a serem considerados pela subcomissão ou grupo de trabalho.

2. Cada subcomissão de trabalho poderá também criar os grupos de trabalho ou redação que julgar necessários. O Presidente do grupo criado deverá apresentar à subcomissão que lhe tenha dado origem suas conclusões ou recomendações.

3.
As delegações que não forem parte integrante de subcomissões e grupos de trabalho ou redação terão o direito de participar de suas sessões, com direito a palavra mas sem voto.

G. QUÓRUM 

Artigo 45

1.
O quórum das sessões plenárias será constituído de mais da metade dos Estados membros.

2.
O quórum das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da  Assembleia da CITEL será constituído por mais da metade dos membros de cada um desses órgãos.

H.DEBATES E PROCEDIMENTOS 

Artigo 46 
Proposições e emendas

Proposições

1.
As delegações dos Estados membros deverão apresentar as proposições por escrito à Secretaria, o mais tardar na véspera da sessão em que serão debatidas ou submetidas a votação, a fim de que possam ser distribuídas nos idiomas de trabalho da CITEL aos Estados membros participantes, antes do início de sua consideração.Entretanto, se nenhum Estado membro se opuser, o Presidente do órgão designado para considerar o assunto poderá autorizar a discussão de uma proposição cujo texto não houver sido distribuído a tempo e na forma adequada.
2.
A delegação que apresentar uma proposição indicará a que comissão de trabalho caberá examiná-la, salvo se se tratar de proposição que deva ser submetida à consideração da plenária. Em caso de dúvida, o Presidente da  Assembleia o decidirá.

Emendas

3.
Durante a consideração de uma proposição poderão ser apresentadas moções de emenda ao seu texto.

4.
Uma moção será considerada emenda a uma proposição quando somente acrescentar algo, suprimir ou modificar parte dessa proposição. Não será considerada emenda a proposição que substituir totalmente a proposição original ou com ela não tiver relação precisa. 
Artigo 47 
Retirada de proposições


As proposições ou emendas poderão ser retiradas pelos proponentes antes de submetidas a votação, mas qualquer delegado poderá submeter a consideração uma proposição ou emenda que houver sido retirada.

Artigo 48 
Reconsideração de decisões


As proposições sobre as quais já se houver tomado decisão poderão ser objeto de reconsideração, desde que o pedido de reconsideração seja apresentado antes de levantar-se a sessão em que a proposição houver sido votada, ou na sessão imediatamente posterior. Em caso de moção de reconsideração, dar-se-á a palavra a um orador que a secunde e a dois oradores que a ela se oponham, depois do que será a moção submetida a votação. A aprovação da moção requererá o voto de dois terços dos membros do respectivo órgão. Aprovada a moção de reconsideração, o debate e a votação da matéria serão regidos pelas normas aplicáveis deste Regulamento.

Artigo 49 
Questões de ordem


No decorrer da discussão de um assunto, qualquer delegação poderá levantar uma questão de ordem, a qual será decidida imediatamente pelo Presidente. Qualquer representante de uma delegação poderá apelar da decisão do Presidente, caso em que a apelação será submetida a votação. A delegação que levantar uma questão de ordem não poderá tratar do fundo do assunto que estiver sendo discutido.

Artigo 50  
Suspensão do debate


O Presidente, ou qualquer representante de uma delegação, poderá propor a suspensão do debate. Poderão fazer uso da palavra, de maneira breve, somente dois desses representantes a favor da proposta de suspensão e dois contra ela, devendo esta ser submetida a votação imediatamente. 

Artigo 51  
Encerramento do debate

1.
Qualquer representante de uma delegação poderá propor, quando julgar que um assunto haja sido suficientemente discutido, que se encerre o debate. Essa moção poderá ser impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se contar com o voto afirmativo de dois terços dos membros presentes à sessão. O Presidente poderá limitar a duração das intervenções permitidas aos representantes em virtude deste artigo.

2.
O Presidente poderá encerrar o debate se considerar que a discussão é repetitiva ou não se atém ao tema em questão. Neste caso o Presidente deverá considerar o que até o momento tiver sido motivo de consenso e determinará a forma de proceder. Esta decisão poderá ser imediatamente impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se receber o voto favorável de dois terços dos membros presentes à sessão.

Artigo 52  
Suspensão ou encerramento da sessão


No decorrer do debate de um assunto, qualquer representante de uma delegação poderá propor que se suspenda ou se encerre a sessão. Tais moções serão imediatamente submetidas a votação, sem debate. O Presidente poderá limitar a duração da intervenção do representante que propuser a suspensão ou encerramento da sessão.

Artigo 53 
Ordem das moções de procedimento


Ressalvado o disposto no artigo 48, as seguintes moções terão precedência, sobre todas as demais proposições ou moções apresentadas, na ordem a seguir indicada:

a)
suspensão da sessão;

b)
encerramento da sessão;

c)
suspensão do debate sobre o tema em discussão;

d)
encerramento do debate sobre o tema em discussão.

Artigo 54 
Disposições comuns a todos os órgãos deliberativos 
da reunião da  Assembleia da CITEL


As disposições sobre debates constantes deste capítulo serão aplicáveis tanto às sessões plenárias como às sessões das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da  Assembleia da CITEL.

I.VOTAÇÕES

Artigo 55 
Votação das proposições


Encerrado o debate, se as proposições apresentadas não houverem sido aprovadas por consenso, proceder-se-á imediatamente à sua votação, com as respectivas emendas propostas. As proposições serão submetidas a votação na ordem em que houverem sido apresentadas, a menos que o respectivo órgão decida em contrário. Nenhum representante poderá interromper uma votação, uma vez anunciado pelo Presidente o seu início, salvo para questão de ordem relativa à maneira por que estiver sendo efetuada. A votação e o escrutínio terminarão com a proclamação de seu resultado pelo Presidente.

Artigo 56 
Abstenções


Para o estabelecimento da maioria necessária, as abstenções serão computadas como votos emitidos.

Artigo 57 
Empates


Se uma votação tiver por resultado um empate, será rejeitada a proposição objeto da votação.

Artigo 58 
Repetição da votação


Se forem suscitadas dúvidas quanto ao resultado da votação, qualquer delegação poderá solicitar que imediatamente se repita a votação. A nova votação estará limitada às mesmas delegações que houverem participado da votação objeto de repetição.

Artigo 59


Quando for apresentada uma emenda a uma proposição, votar-se-á em primeiro lugar a emenda. Quando forem apresentadas duas ou mais emendas, a  Assembleia da CITEL votará em primeiro lugar a que mais se afastar da proposição original. Outras emendas serão submetidas a votação na mesma ordem. Em caso de dúvida a esse respeito, as propostas de emenda serão submetidas a votação na ordem em que houverem sido apresentadas.

Artigo 60


Quando a aprovação de uma emenda implicar a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Se forem aprovadas uma ou mais emendas, submeter-se-á a votação toda a proposição na forma em que houver sido modificada.

Artigo 61


Se alguma delegação o solicitar, as proposições ou emendas serão votadas por partes. Se alguma delegação se opuser a essa solicitação, o respectivo órgão deverá decidir se se votará por partes. Se for aceita a votação por partes, os diferentes períodos da proposição ou emenda que forem aceitos serão submetidos a votação em conjunto. Se forem rejeitadas todas as partes dispositivas da proposição ou emenda, considerar-se-á que ela foi rejeitada em sua totalidade.

J.ELEIÇÕES 

Artigo 62

 
Quando nenhum candidato obtiver, na primeira votação, o voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, proceder-se-á a uma segunda ou terceira votação, se for necessário, mas limitadas aos dois candidatos que houverem obtido maior número de votos. Se, depois de efetuada a terceira votação, nenhum dos candidatos obtiver a maioria requerida, suspender-se-á a eleição por um período de até 24 horas. Ao reiniciar-se a eleição, proceder-se-á a, no máximo, duas votações adicionais. Se nenhum dos dois candidatos for eleito, reiniciar-se-á o processo de eleição indicado neste artigo com os candidatos que forem apresentados.

Artigo 63


Quando houver necessidade de preencher ao mesmo tempo e nas mesmas condições dois ou mais cargos eletivos, serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem a maioria absoluta requerida na primeira votação. Se o número de candidatos que obtiver essa maioria for menor que o número de pessoas ou membros que hajam de ser eleitos, proceder-se-á a novas votações para preenchimento dos cargos restantes, limitando-se estas aos candidatos que houverem obtido maior número de votos na votação anterior, de modo que o número de candidatos não seja superior ao dobro do número de cargos que restarem por preencher.

Artigo 64


Em caso de empate entre dois ou mais candidatos ou Estados membros, conforme for o caso, que tenham obtido pelo menos a maioria requerida, quando o número de cargos que faltar preencher for inferior ao número de candidatos ou Estados membros que tenham obtido o mesmo número de votos, proceder-se-á a nova votação. Se após essa segunda votação não for solucionado o empate, decidir-se-á por sorteio.

K. DOCUMENTOS 

Artigo 65 
Atas sucintas


Serão lavradas atas sucintas das sessões plenárias abertas e das sessões das comissões da  Assembleia da CITEL. A Secretaria da CITEL distribuirá as atas sucintas às delegações, com a maior brevidade possível. As delegações apresentarão à Secretaria as correções de forma que julgarem necessárias, dentro do prazo de 24 horas a partir de sua distribuição. As atas assim corrigidas e seus anexos serão publicados como parte da documentação oficial da  Assembleia da CITEL. Constará dos anexos e das atas sucintas o texto completo das exposições das delegações que o solicitarem.

Artigo 66 
Resenha de atividades


Uma vez encerrada a reunião da Assembleia, a Secretaria preparará e distribuirá o Relatório Final da Assembleia, do qual constará um resumo das atividades por ela desenvolvidas, resumo este que abrangerá os antecedentes da reunião, uma lista das autoridades da  Assembleia e das comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, uma lista oficial de participantes, uma relação sucinta das sessões realizadas e as resoluções aprovadas pela Assembleia, em sua forma definitiva. O relatório será redigido nos quatro idiomas oficiais. A Secretaria poderá solicitar o assessoramento das delegações participantes do Conselho Permanente da Organização que representem os mencionados idiomas, bem como da COM/CITEL.

Artigo 67 
Arquivo dos documentos


A Secretaria terá a custódia dos documentos e arquivos oficiais das reuniões da Assembleia. Cópia de tais documentos e arquivos deverá ficar em poder do Presidente da COM/CITEL. 

-- * --
CAPÍTULO III 
COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE (COM/CITEL)

Artigo 68 
Duração do mandato


Os mandatos das autoridades e membros da COM/CITEL estender-se-ão até a eleição dos novos membros que se realize na seguinte reunião ordinária da  Assembleia da CITEL.

Artigo 69 
Designação de representantes junto à COM/CITEL


A instituição designada para atuar em nome de cada Estado eleito membro da COM/CITEL nomeará um representante titular e um representante suplente, ambos especialistas em telecomunicações/TIC, podendo substituí-los quando o julgar conveniente. Uma vez designados, suas nomeações serão comunicadas, por escrito, ao Secretário Executivo da CITEL.

Artigo 70 
Funções


As funções da COM/CITEL acham-se especificadas no artigo 17 do Estatuto.

Artigo 71 
Programa de trabalho

1.
A COM/CITEL preparará, em cada reunião, um programa de trabalho que abranja o período de que se tratar até a realização da reunião seguinte e fixará a data e sede da mesma.

 2.
 A COM/CITEL poderá estabelecer comissões técnicas, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, bem como grupos de trabalho conjuntos e relatorias, para o cumprimento de suas funções.
Artigo 72 
Atribuições do Presidente


O Presidente da COM/CITEL é membro ex officio de todas as comissões da CITEL e terá, além das especificadas no Estatuto, as seguintes atribuições especiais:


a)
Presidir, em caráter provisório, as reuniões ordinárias e extraordinárias da  Assembleia da CITEL até que seja eleito seu titular;


b)
Representar a CITEL junto aos outros órgãos da Organização, às administrações de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL e a outros organismos que participem do desenvolvimento das telecomunicações/TIC nos Estados americanos;


c)
Zelar pelo cumprimento das funções da COM/CITEL, de acordo com o disposto no artigo 17 do Estatuto;


d)
Formular a agenda das reuniões da COM/CITEL em cooperação com o Secretário Executivo e em consulta com os demais membros;


e)
Dirigir-se ao Secretário-Geral da Organização, em nome da COM/CITEL, a fim de comunicar-lhe as decisões que a COM/CITEL adotar;


f)
Comunicar-se, por intermédio do Secretário Executivo, com os Governos dos Estados membros da CITEL e as instituições interessadas nos objetivos da CITEL a respeito de assuntos relacionados com o funcionamento desta;


g)
Representar a CITEL, quando a COM/CITEL o autorizar, em atos públicos e reuniões de organismos internacionais, podendo delegar sua representação a outro membro da COM/CITEL;


h)
Apresentar ao Secretário-Geral da Organização, por intermédio do Secretário Executivo da CITEL, um relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades desta, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização;


i)
Com a assistência do Secretário Executivo, divulgar e coordenar, em nome da COM/CITEL, o trabalho das comissões técnicas e grupos de trabalho criados pela COM/CITEL e zelar pelo seu cumprimento;


j)

Coordenar as tarefas das Comissões de Consulta Permanentes e zelar pelo seu cumprimento.

Artigo 73 
Suplência do Presidente


Em caso de impedimento temporário do Presidente da COM/CITEL, deverá substituí-lo o Vice-Presidente. Em caso de impedimento temporário de ambos, exercerá as funções da Presidência o mais idoso dos Presidentes das Comissões de Consulta Permanentes, pelo prazo que durar o impedimento.

Artigo 74 
Escritório da COM/CITEL

1.
O Estado membro que houver sido eleito para presidir a COM/CITEL organizará e manterá, durante seu mandato, a suas expensas, um escritório composto de um assistente do Presidente, em regime de tempo integral, e dos técnicos e funcionários administrativos que forem necessários. Também proporcionará o local para os serviços de secretaria e para reuniões, bem como outros elementos que contribuam para o melhor cumprimento possível dos deveres e funções da COM/CITEL. Para todos os efeitos, esse escritório se subordinará exclusivamente ao Presidente da COM/CITEL e não terá relação alguma de subordinação com a Secretaria-Geral da Organização.

2.
O Presidente da COM/CITEL manterá estreitas relações de trabalho e cooperação com o Secretário Executivo, para fins de coordenação e ligação e para melhor execução das diferentes tarefas da COM/CITEL. O Presidente da COM/CITEL enviará cópia de toda a correspondência oficial, por ela enviada ou recebida, ao Secretário Executivo da CITEL.

Artigo 75


As comissões técnicas, subcomissões, grupos de trabalho ou grupos ad hoc estabelecidos pela COM/CITEL terão sua sede no país que houver sido eleito para presidi-la. Tais países deverão proporcionar, como no caso da sede da COM/CITEL, a suas expensas, o pessoal e os elementos necessários ao cumprimento de suas funções.

Artigo 76 

As normas concernentes às reuniões, ao quórum, às votações e às despesas de viagem da COM/CITEL constam dos artigos 18 a 21 do Estatuto.

Artigo 77
1.
A COM/CITEL aprovará suas disposições nas sessões plenárias, sob a forma de resoluções, recomendações e decisões.

2.
Com o propósito de assegurar sua adequada consideração, todo projeto de resolução, recomendação ou decisão apresentado deverá ser distribuído por escrito, nos idiomas de trabalho da CITEL, às delegações participantes, antes do início da sessão em que será discutido ou submetido a votação. Entretanto, se nenhum Estado membro da COM/CITEL apresentar objeção, será possível conhecer uma proposição escrita em um só dos idiomas de trabalho da CITEL e decidir a seu respeito.

3.
Se por qualquer motivo uma reunião ordinária da COM/CITEL não puder ser realizada no país da Presidência, será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que um dos Estados membros se ofereça como sede da reunião com antecedência suficiente, caso em que a COM/CITEL poderá acordar sua realização nesse país. Quando de trate da realização de reuniões extraordinárias, poderão elas ser presenciais ou a distância.
4.
O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL, transmitirá o aviso da convocação da reunião e os convites aos participantes tão logo o país que se ofereça como sede confirme à Secretaria da CITEL a data exata, a cidade e a sede específica da reunião, bem como a disponibilidade de fundos suficientes para esse efeito. O país que se oferecer como sede da reunião deverá prestar esta informação ao Secretário Executivo pelo menos 60 dias antes da data proposta para a reunião.

5.
Os observadores das categorias estipuladas nos artigos 13, 14, 15, 16 e 17 poderão participar como observadores das reuniões da COM/CITEL nas mesmas condições que o Regulamento estabelece para sua participação nas reuniões da  Assembleia da CITEL.
Artigo 78
A COM/CITEL poderá aprovar resoluções, recomendações ou decisões por meios eletrônicos, quando por sua urgência as matérias a serem solucionadas não possam esperar até a reunião seguinte da COM/CITEL. As resoluções, recomendações ou decisões deverão ser aprovadas de acordo com o procedimento que para esse efeito a própria COM/CITEL aprovar. A Secretaria da CITEL manterá registro escrito da consulta feita e de seus resultados e sobre eles informará o Presidente e demais membros da COM/CITEL.
Artigo 79
A COM/CITEL poderá convidar representantes de membros associados a participar de seus grupos de trabalho, em virtude de sua experiência ou especialidade na matéria objeto do mandato do grupo de trabalho. 
-- * --

CAPÍTULO IV 
COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES (CCP)

A.ESTRUTURA E AUTORIDADES

Artigo 80 
1.
A  Assembleia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes (CCP) que julgar necessárias ao cumprimento dos objetivos definidos no artigo 3 do Estatuto, com mandatos precisos para cada uma delas. Para a escolha dos países sede das CCP serão observados, na medida do possível, os princípios de rodízio e de distribuição geográfica equitativa. As CCP durarão até que a própria  Assembleia da CITEL ou a COM/CITEL considere suas funções e seu objetivo atendidos. Os nomes das CCP constam do Anexo 1 deste Regulamento.

2.
Os países sede das CCP poderão apresentar-se como candidatos a uma única reeleição. Um Estado membro não poderá apresentar-se como candidato a uma segunda reeleição, se outro – que tenha sido escolhido um menor número de vezes – oferecer sua candidatura com esse propósito. 

3.
Cada CCP será presidida pelo representante que o governo do país sede da CCP designar e poderá estabelecer até três cargos de Vice-Presidente, que assistam ao Presidente no cumprimento de suas funções. O Presidente de cada CCP recomendará a conveniência de se estabelecer uma ou duas Vice-Presidências, levando em conta, na medida do possível, uma distribuição geográfica equitativa. Os países que ocuparem a Vice-Presidência de uma CCP poderão oferecer seu território para sede de uma reunião adicional em qualquer ano e, nesse caso, deverão proporcionar o local, pessoal e apoio administrativo para a reunião.
4. 
Cada CCP determinará sua estrutura interna de trabalho, a qual observará na íntegra as disposições do Estatuto e deste Regulamento. 
Artigo 81 
Responsabilidades do Presidente de uma CCP


Compete ao Presidente de uma CCP:

a) 
Convocar a CCP, por intermédio do Secretário Executivo, pelo menos uma vez ao ano e estabelecer a sede e data da reunião;

b) 
Dirigir o trabalho da CCP, preparar o material para as reuniões, bem como os estudos, decisões e projetos de resolução, e enviá-los ao Presidente da COM/CITEL, para sua informação, e ao Secretário Executivo, para sua tramitação;

c) 
Informar, por escrito, de seis em seis meses, o Presidente da COM/CITEL e o Secretário Executivo sobre os resultados do trabalho da CCP;

d)
Informar a  Assembleia Geral da CITEL sobre os assuntos da competência da CCP;

e)
Assegurar que os grupos de trabalho, grupos ad hoc e relatorias que forem estabelecidos, bem como as tarefas de coordenação que lhes sejam atribuídas, funcionem e sejam executadas de acordo com os Procedimentos de Trabalho que regem as atividades das CCP, conforme o disposto no artigo 96;

f) 
Fazer com que todas as decisões aprovadas pelo plenário da CCP o sejam por consenso;

g) 
Confirmar que a reunião atende ao quórum regulamentar.
h)
Informar o Presidente da COM/CITEL e o Secretário Executivo sobre a contribuição do trabalho das CCP para o Plano Estratégico da CITEL. 
Artigo 82 
Gabinete do Presidente


O Estado membro eleito para presidir a CCP estabelecerá e manterá, a suas expensas e sob a responsabilidade exclusiva do Presidente, um escritório com o pessoal técnico e administrativo necessário. Para todos os efeitos, esse escritório estará subordinado exclusivamente ao Presidente da CCP e não terá relação de dependência alguma com a Secretaria-Geral da Organização.

Artigo 83  
Grupos de trabalho e grupos ad hoc e relatorias

1.
As CCP poderão estabelecer grupos de trabalho e grupos ad hoc, de acordo com o disposto no artigo 96. Tais grupos apresentarão à respectiva CCP relatórios sobre suas atividades.

2.
As CCP poderão também estabelecer relatorias e designar relatores de seus grupos de trabalho e de seus grupos ad hoc para a consideração das matérias de que esses grupos sejam encarregados. As relatorias apresentarão seus relatórios aos grupos de trabalho ou grupos ad hoc de que façam parte.

3. As CCP elegerão os Presidentes, Vice-Presidentes e Relatores dentre os candidatos que representem um Estado membro ou um membro associado. Caso o representante designado como Presidente, Vice-Presidente ou Relator não possa continuar representando o Estado membro ou membro associado respectivo, o citado Membro designará outro representante para o restante do mandato. 
B. PARTICIPAÇÃO NAS CCP

Artigo 84 
Membros


Cada Estado membro da CITEL poderá nomear para cada CCP  a delegação que entenda pertinente, que seja especialista em telecomunicações, de acordo com o método estabelecido no artigo 4. O Estado membro poderá destituir ou substituir os integrantes dessa delegação mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.

Artigo 85 
Membros associados

1. 
Poderão ser membros associados de uma CCP:

a) Toda entidade, organização, instituição ou academia relacionada com a indústria das telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica (doravante denominada “a entidade”), desde que a condição de membro associado da entidade seja aprovada pelo respectivo Estado membro da CITEL. A expressão "respectivo Estado membro da CITEL" significa o país em que a entidade houver sido constituída ou em que se localizar sua sede principal.
b) Toda entidade relacionada com a indústria das telecomunicações/TIC, com personalidade jurídica em um Estado não membro, cuja condição de membro associado seja aprovada por no mínimo três Estados membros.
c)
Uma organização intergovernamental internacional ou regional com uma representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica (doravante denominada “a organização”), desde que previamente aprovada pela COM/CITEL.

2.
A solicitação de uma entidade no sentido de adquirir a condição de membro associado de uma CCP deverá ser enviada ao respectivo Estado membro, juntamente com a notificação da unidade de contribuição escolhida e as informações pertinentes sobre a pessoa com a qual se estabelecerá a comunicação referente aos trâmites a serem cumpridos. O respectivo Estado membro será responsável pelo exame e aprovação dos pedidos de participação, com base nos critérios ou procedimentos para que uma entidade seja admitida como membro associado que julgar adequados.

3.
No caso de uma organização, os trâmites referentes à solicitação para se adquirir a condição de membro associado de uma CCP serão efetuados junto à COM/CITEL.

4.
O Estado membro respectivo ou a COM/CITEL, conforme for o caso, notificará ao Secretário Executivo: a aprovação do pedido recebido da entidade ou organização, a unidade de contribuição escolhida e os dados da pessoa designada pela entidade ou organização para dar continuidade aos trâmites.

5.
O Secretário Executivo informará a entidade ou a organização solicitante sobre a decisão adotada com respeito a seu pedido, bem como sobre os trâmites a serem cumpridos para esse efeito.

6.
O Secretário Executivo comunicará ao Presidente da COM/CITEL e ao Presidente da respectiva CCP o ingresso da entidade indicada no parágrafo 5 deste artigo. No caso do ingresso de uma organização, a comunicação será feita unicamente ao Presidente da CCP respectiva.

7.
O Secretário Executivo preparará e manterá uma lista de entidades e organizações às quais se houver outorgado a qualidade de membro associado das CCP. O Secretário Executivo apresentará uma cópia dessa lista ao Secretário-Geral da Organização, a todos os Estados membros da CITEL e aos Presidentes das CCP, bem como a publicará nos meios eletrônicos disponíveis.

8.
Uma entidade deixará de ser membro associado de uma CCP se pelo menos um dos Estados membros retirar sua aprovação. Uma organização deixará de ser membro associado se a COM/CITEL retirar sua aprovação.

Artigo 86 
Participação dos membros associados

1.
Cada membro associado tem direito a participar de todas as reuniões das CCP de que fizer parte mediante o envio de um ou mais representantes. Para essa finalidade, os membros associados apresentarão por escrito ao Secretário Executivo os nomes de seus representantes antes da abertura de cada reunião da CCP.

2. 
Os membros associados de uma CCP poderão participar plenamente de todas as atividades dessa CCP, com direito a voz, mas sem voto. Podem apresentar trabalhos técnicos e receber documentos da Comissão a que pertençam. Os membros associados das CCP estarão também habilitados a participar das atividades de qualquer grupo de trabalho conjunto da CCP a que pertença, sem que deles seja exigido o pagamento de cotas adicionais.

3.
Para que um representante de um membro associado possa fazer uso da palavra em nome e representação do respectivo Estado membro deverá:

a)
Haver sido previamente acreditado como parte da delegação deste Estado membro; e

b)
Ser apresentado pela delegação que integra, antes de fazer uso da palavra, salientando que suas intervenções verbais se dão na qualidade de representante do Estado membro.

Artigo 87  
Cota de filiação dos membros associados

1.
Os membros associados deverão contribuir para o financiamento da CCP de que participarem, escolhendo voluntariamente um nível de contribuição. O nível mínimo de contribuição será "uma" unidade, para os membros associados com personalidade jurídica em um dos Estados membros, e de “uma unidade e meia” para os demais. A unidade poderá ser aumentada em níveis mínimos de “meia” unidade.

2.
O valor monetário da unidade, fixado em dólares dos Estados Unidos, será determinado pela  Assembleia da CITEL e cobrirá o pagamento da filiação por um ano civil ou, se for o caso, a correspondente parte proporcional.

3.
Até o mês de outubro de cada ano, os membros associados poderão comunicar ao Secretário Executivo da CITEL qualquer variação no nível de sua contribuição, que deverá cumprir o disposto neste artigo. Tal variação se tornará efetiva a partir do ano imediatamente seguinte. Para os membros associados que não notificarem variação alguma continuará a ser considerado o nível de contribuição previamente escolhido.

4.
Os fundos provenientes das cotas de filiação dos membros associados deverão destinar-se aos orçamentos das respectivas CCP e serão utilizados de acordo com as instruções dos Presidentes daquelas no custeio das despesas das reuniões das CCP, de seus grupos ou de atividades que sejam da conveniência da respectiva CCP.

5.
Os membros associados pagarão antecipadamente sua contribuição anual. A data de vencimento do pagamento da filiação anual será 1º de janeiro do ano respectivo; no entanto, para um novo membro associado, a data de vencimento durante o primeiro ano de filiação será 30 dias após a data de recebimento do aviso de sua aceitação como membro associado. Os membros associados que efetuarem o pagamento de suas cotas de filiação dentro dos 60 dias subsequentes à data de seu vencimento serão considerados membros associados ativos. Aqueles que não efetuarem o pagamento no prazo estipulado sem informar o Secretário Executivo sobre as razões que justifiquem seu atraso serão considerados membros associados passivos e o Secretário Executivo suspenderá seus privilégios de membro até que atualizem o pagamento de suas cotas. Se o membro associado justificar a demora no pagamento de suas cotas, de maneira satisfatória, junto ao Secretário Executivo, poderá este prorrogar o prazo de pagamento até 30 de junho do ano respectivo

6.
Qualquer membro associado poderá renunciar à sua participação numa CCP mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo. A renúncia tornar-se-á efetiva 90 dias após a data de recebimento da notificação, em cujo caso as cotas de filiação serão rateadas em função da contribuição anual. Entender-se-á que um membro associado passivo que atrasar mais de dois anos o pagamento de suas cotas de filiação renunciou implicitamente a essa filiação, com vigência imediata.
7.
Em caso de renúncia, a obrigação de pagamento de cotas estender-se-á até o dia em que se tornar efetiva a renúncia, como também o reconhecimento de sua condição de membro associado ativo vigerá até essa mesma data.

8. O Secretário Executivo envidará todos os esforços possíveis para receber as cotas de filiação em atraso e informará a esse respeito anualmente a COM/CITEL. As cotas de filiação com atraso superior a três anos serão consideradas incobráveis e como tal serão tratadas nos demonstrativos financeiros da CITEL. 
9. As receitas a título de cotas serão creditadas contra o saldo pendente de pagamento correspondente ao exercício fiscal mais antigo, de acordo com a prática na OEA.

Artigo 88 
Observadores e convidados

Observadores

1.
Os observadores das categorias estipuladas nos artigos 13, 14, 15 e 16, parágrafo 1, poderão participar como observadores das CCP nas mesmas condições que o Regulamento estabelece para sua participação nas reuniões da  Assembleia da CITEL, acreditando seus representantes mediante comunicação escrita dirigida ao Secretário Executivo, que informará os Presidentes das respectivas CCP. 

2.
Os observadores das categorias estipuladas no artigo 16, parágrafo 2, poderão participar como observadores das CCP, sujeitando-se sua solicitação de participação à aprovação prévia do Presidente da respectiva CCP. A solicitação de participação deverá ser apresentada por escrito ao Secretário Executivo da CITEL com pelo menos 60 dias de antecedência da data da respectiva reunião.

3.
Os observadores a que se faz referência no artigo 16, parágrafos 1 e 2, poderão fazer uso da palavra nas reuniões das CCP, unicamente nos casos em que o Presidente da respectiva reunião de uma CCP os convide a fazê-lo em virtude de um interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre esses assuntos quando o respectivo Presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

Convidados

4.
Uma entidade relacionada com as telecomunicações/TIC ou pessoa física que tenha um interesse especial no campo das telecomunicações/TIC poderá assistir na condição de convidado às reuniões da CCP, seus grupos de trabalho e grupos ad hoc, nas seguintes condições:

a)
A pessoa ou entidade deverá comunicar por escrito ao Secretário Executivo, com antecedência não inferior a 45 dias, seu interesse em participar como convidado da reunião respectiva.

b)
O Secretário Executivo comunicará essa solicitação ao Presidente do órgão respectivo e aos Estados membros que o constituem.

c)
O Secretário Executivo, se não houver objeção alguma e por instrução do Presidente respectivo, enviará o convite correspondente.

5.
Os convidados, após prévia autorização do Presidente e desde que não haja objeção de algum Estado membro presente, poderão receber cópia dos documentos da reunião e nela apresentar exposições verbais ou escritas.

C.REUNIÕES 

Artigo 89 
1.
Cada CCP reunir-se-á pelos menos uma vez ao ano na data e sede determinados por seu respectivo presidente. As reuniões das CCP serão realizadas em conformidade com as disposições deste Regulamento referentes à  Assembleia da CITEL, na medida em que tais disposições forem aplicáveis.

2.
Os documentos, estudos, decisões e projetos de resolução das CCP que requererem consideração por parte da  Assembleia da CITEL deverão ser submetidos à COM/CITEL pelo menos quatro meses antes da Assembleia.

3.
As CCP poderão realizar reuniões privadas, restringindo-se a participação nelas unicamente aos membros e membros associados. O Presidente de uma CCP, de um grupo de trabalho ou de um grupo ad hoc poderá convocar sessões privadas durante a reunião, a seu critério ou por solicitação de um Estado membro. No entanto, com fundamento em princípios de reciprocidade, o Presidente poderá convidar os observadores a participarem das reuniões privadas, caso não haja objeção de um Estado membro.

4.
Se, por algum motivo, uma reunião ordinária das Comissões de Consulta Permanentes não puder ser realizada no país escolhido pela Presidência, será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que algum dos Estados membros, com suficiente antecedência, ofereça seu território para sede da reunião, em cujo caso a Presidência da COM/CITEL poderá acordar sua realização nesse país.

5.
O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL, transmitirá o aviso de convocação da reunião e os convites aos participantes logo que o país que houver feito o oferecimento de sede confirme à Secretaria da CITEL a data exata, a cidade e o local específico da reunião. O país que houver feito o oferecimento de sede deverá prestar essa informação à Secretaria da CITEL o mais tardar 60 dias antes da data fixada para a reunião.

Artigo 90 
Decisões

1.
Não havendo consenso nas deliberações das CCP, os projetos de resolução serão aprovados em conformidade com os procedimentos de votação estabelecidos no artigo 97 deste Regulamento. Para a aprovação de uma resolução, decisão ou recomendação, por votação ou consenso, a reunião da CCP exigirá o quórum de um terço dos Estados membros da CITEL.

2.
A aprovação das resoluções das CCP requererá o voto favorável de pelo menos um terço dos Estados membros da CITEL.

3.
As CCP poderão, ademais, aprovar resoluções, decisões ou recomendações por meios eletrônicos, desde que não haja respostas negativas dos Estados membros da CITEL e que sejam observados os procedimentos estabelecidos pela COM/CITEL.

-- * --

CAPÍTULO V 
SECRETARIA

Artigo 91


A Secretaria será constituída pelo Secretário Executivo, designado pelo Secretário-Geral da Organização em consulta com os membros da COM/CITEL, e pelo pessoal profissional e administrativo que o Secretário-Geral designar em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 92 
Secretário Executivo da CITEL

1.
O Secretário Executivo da CITEL deverá ser pessoa altamente versada em telecomunicações/TIC. 
2.
Além das funções estabelecidas no Estatuto da CITEL, o Secretário Executivo desempenhará as seguintes funções:

a)
Preparar os documentos técnicos cuja elaboração lhe tenha sido confiada pelos órgãos da CITEL, bem como os documentos de trabalho para suas reuniões;
b)
Atuar como Secretário Técnico nas reuniões da  Assembleia da CITEL e da COM/CITEL;

c)
Zelar por que as atas, decisões, documentos e projetos de resolução de todos os órgãos da CITEL se conformem às disposições da Carta da Organização, aos mandatos da  Assembleia Geral, ao Estatuto da CITEL e a este Regulamento;

d)
Receber a correspondência oficial relacionada com a CITEL, dar-lhe a devida tramitação e encaminhar as comunicações concernentes ao trabalho da Secretaria, informando das mesmas o Secretário-Geral da Organização. Enviar-se-á cópia da referida correspondência ao Presidente da COM/CITEL;

e)
Cumprir as decisões e desempenhar-se dos encargos que lhe forem conferidos pelos diferentes órgãos da CITEL; 

f) 
Colaborar com o Presidente da COM/CITEL na elaboração do anteprojeto de agenda de cada reunião da  Assembleia da CITEL, bem como na preparação da agenda de cada reunião da COM/CITEL;

g)
Preparar os documentos, estudos e relatórios necessários às reuniões da  Assembleia da CITEL e da COM/CITEL, levando em conta as diretrizes estabelecidas a esse respeito pela COM/CITEL;

h)
Informar, por escrito, os Estados membros sobre a data e sede das reuniões ordinárias e extraordinárias da  Assembleia da CITEL, imediatamente após haverem sido elas definidas pela COM/CITEL;

i)
Tramitar as convocatórias de todas as reuniões dos órgãos da CITEL;

j)
colaborar com a COM/CITEL na preparação do relatório anual que a CITEL deve apresentar ao Secretário-Geral para consideração do Conselho Permanente da Organização;

k)
Manter permanentemente informados os Estados membros da CITEL sobre as atividades técnicas desenvolvidas na esfera das telecomunicações/TIC, de acordo com instruções do Presidente da COM/CITEL e levando em conta as informações que receba a COM/CITEL;

l) 
Divulgar e manter informadas as entidades especializadas em telecomunicações/TIC, mundiais ou regionais, governamentais ou não, as resoluções e decisões da  Assembleia da CITEL relacionadas com telecomunicações/TIC, para cujo fim poderá publicar boletins informativos periódicos;

m) 
Prestar serviço de informação periódica de ampla divulgação com respeito ao progresso das telecomunicações/TIC e seu desenvolvimento nos Estados americanos;

n)
Manter a custódia dos arquivos que contenham a documentação oficial referente às reuniões dos órgãos da CITEL;

o) 
Representar o Presidente da COM/CITEL nos atos públicos ou privados e em reuniões de organismos internacionais, quando assim disponha o Presidente desse órgão;

p)
Após consulta com os Presidentes das CCP, preparar e apresentar à COM/CITEL um projeto preliminar de orçamento anual, levando em conta as normas de reuniões anteriores da  Assembleia da CITEL;

q)
Supervisionar o pessoal da Secretaria da CITEL, de maneira a assegurar seu máximo rendimento;

r)
Elaborar e pôr à disposição dos Estados membros e membros associados, por meios eletrônicos, as resoluções, recomendações, decisões e declarações dos órgãos da CITEL;

s)
Preparar anualmente um programa de reuniões para os dois anos seguintes, a ser submetido à aprovação da COM/CITEL. Na elaboração deste programa, a Secretaria deverá levar em conta o programa de reuniões pertinentes da OEA, da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e das organizações regionais e coordená-las previamente com os Presidentes das diferentes Comissões;

t) 
Elaborar e distribuir periodicamente ao Presidente da COM/CITEL e aos Presidentes das CCP um relatório sobre as despesas que tenham incidido sobre os recursos financeiros da CITEL, inclusive as cotas de filiação dos membros associados.

-- * --
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

A.DESPESAS DE VIAGEM 

Artigo 93


As despesas de viagem do pessoal da Secretaria-Geral da Organização que deva assistir às reuniões dos órgãos da CITEL, a fim de que sejam destinados ao seu orçamento, deverão ser nele previstos e expressamente aprovados.

B. MÉTODOS DE TRABALHO DA CITEL

Artigo 94 
Calendário de reuniões e agendas

1.
As datas das reuniões deverão ser fixadas com suficiente antecedência.

a)
A COM/CITEL deverá preparar e distribuir um calendário das reuniões propostas para os diferentes órgãos da CITEL que inclua suas datas e sedes.

b)
Na preparação do calendário de reuniões, dever-se-á procurar reduzir as coincidências de datas com as principais atividades da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e, quando for o caso, com as reuniões regionais de organizações normalizadoras ou de desenvolvimento da região.

c)
Na medida do possível, as reuniões dos órgãos da CITEL dispostas no Estatuto deverão ser regulares quanto às suas datas. A critério dos respectivos Presidentes, os órgãos poderão programar reuniões adicionais.

2.
O calendário de reuniões e qualquer outra informação referente às mesmas deverá ser publicado periodicamente.

3.
A COM/CITEL preparará um projeto de agenda preliminar para cada reunião ordinária de sessões da  Assembleia da CITEL com um ano de antecedência a essa reunião.

4.
Os Presidentes das CCP, com a colaboração do Secretário Executivo, deverão enviar propostas de agenda das reuniões das CCP a todos os seus participantes pelo menos dois meses antes da reunião.
INSTRUMENTOS

A. 
Resolução
a) Definição. É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este, atuando no âmbito de sua competência, aprova medidas ou ações referentes a qualquer das funções que a ele atribuem as respectivas disposições do Estatuto da CITEL, do Regulamento ou de outras resoluções de órgãos competentes, em virtude do parecer e juízo emitidos sobre o tema ou os temas objeto da resolução. Sua aplicação pode ter caráter permanente ou transitório. 

(i) As resoluções da Assembleia da CITEL podem referir-se, conforme seja pertinente, a qualquer dos objetivos da CITEL, dispostos no artigo 3, ou às funções da Assembleia, estabelecidas no artigo 5 do Estatuto da CITEL;


(ii) As resoluções da COM/CITEL podem referir-se, conforme seja pertinente, a qualquer dos objetivos da CITEL, dispostos no artigo 3, ou a qualquer das funções estabelecidas no artigo 17 do Estatuto da CITEL;


(iii) As resoluções das CCP abordam medidas ou ações de aplicação interna, referentes a um ou mais aspectos de um tema específico, compreendidas no âmbito de competência que a elas tenha atribuído a Assembleia da CITEL.

b) Formato. O formato das resoluções consiste em uma parte expositiva e uma dispositiva.

 A parte expositiva poderá conter um ou mais “Tendo visto”, em que se citam os documentos, resoluções ou disposições legais examinados como antecedentes da resolução, e um ou vários “Levando em conta” ou “Considerando”, em que se expõem os fatos e normas que justificam ou tornam necessária a aprovação da parte dispositiva da resolução.

 A parte dispositiva deve conter um ou mais parágrafos resolutivos. Quando seja necessário, uma resolução também poderá incluir na parte dispositiva uma ou mais recomendações e uma ou mais instruções, seja ao Secretário Executivo, seja a quem de direito. 

B. 
Recomendação

 a) Definição. É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este, atuando no âmbito de sua competência, convida as Administrações dos Estados membros ou outro órgão deliberativo da CITEL ou da OEA a acolher o parecer e juízo emitidos pelo órgão recomendante sobre diferentes aspectos de um tema específico, ou a implementá-los, conforme seja pertinente. Sua aplicação pode ter caráter permanente ou temporário.

(i) As recomendações da Assembleia da CITEL podem ser dirigidas à Assembleia Geral da OEA ou a algum outro órgão da OEA, quando seja o caso, às Administrações dos Estados membros ou a qualquer órgão deliberativo da CITEL;

(ii) As recomendações da COM/CITEL podem ser dirigidas à Administração dos Estados membros, à Assembleia da CITEL ou a outros órgãos deliberativos da CITEL; e, quando seja o caso, à Assembleia Geral da OEA ou a algum outro órgão da OEA, para apresentar a posição da CITEL;
(iii) As recomendações de uma CCP podem ser dirigidas a seus grupos de trabalho ou grupos ad hoc, a outra CCP, à COM/CITEL ou à Assembleia da CITEL, por intermédio da COM/CITEL.
c) Formato. O formato das recomendações consiste em uma parte expositiva e uma parte dispositiva. 

 A parte expositiva deve ter as mesmas características descritas para a parte expositiva das resoluções.

 A parte dispositiva deve conter uma ou mais recomendações. Além disso, quando seja necessário, poderá atribuir uma ou mais atribuições ao Secretário Executivo ou a quem de direito.

C. 
Decisão
a) Definição. É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este aprova, em seu âmbito de competência, a execução de uma atividade específica de caráter puramente administrativo. Nessa categoria compreendem-se tarefas tais como um pedido de informação, o envio de formulários às Administrações Nacionais ou outras de caráter similar. 

b) Formato. As decisões não exigem parte expositiva. No caso das decisões das CCP, sobre elas se informará no texto das atas das reuniões, e serão, além disso, publicadas num quadro no Relatório Final de cada reunião, enumeradas de forma consecutiva. As decisões da Assembleia da CITEL e da Comissão Diretora Permanente da CITEL manterão o formato atual.

D. 
Propostas interamericanas

Proposta preliminar (PP)

Definição. É aquela que se apresenta para discussão com o objetivo de conseguir que assuma o caráter de Projeto de Proposta Interamericana e, em seguida, de Proposta Interamericana.

Projeto de Proposta Interamericana (DIAP)

Definição. É a proposta que, depois de submetida à consideração e discussão dos Estados membros, conta com o apoio de mais de uma Administração.

Proposta Interamericana (IAP)

Definição. É uma Proposta Preliminar ou Projeto de Proposta Interamericana aprovada por pelo menos seis Administrações, e que não tem a oposição de mais de 50% (cinquenta por cento) do número total de apoios obtidos.

Artigo 95 
Direção das reuniões e apoio administrativo

1.
A Secretaria deverá prestar apoio administrativo na preparação, direção e acompanhamento de todas as reuniões da  Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das CCP, cingindo-se ao orçamento e levando em conta o nível de apoio que os países sede prestem às reuniões.
2.
Os relatórios do Presidente e as exposições técnicas ou propostas que devam ser consideradas nas sessões plenárias das CCP deverão ser colocados à disposição dos membros antes da reunião, pelos meios de comunicação mais idôneos, à medida que sejam recebidos. A critério do Presidente, poder-se-á apresentar contribuições técnicas adicionais até a data da reunião, inclusive. 

3.
O Presidente poderá limitar o tempo de exposição e debate dos documentos, levando em conta se são de natureza informativa ou propostas. Os documentos informativos não serão submetidos a discussão, nem serão traduzidos, mas a seu respeito serão solicitados comentários, também sujeitos a limite de tempo. O Presidente deverá observar a todo momento o direito de voz dos Estados membros e dos membros associados. 

4. 
Os documentos para as reuniões da  Assembleia e da COM/CITEL serão traduzidos e postos à disposição dos membros pela Secretaria, em forma final e prontos para reprodução, na medida do possível em espanhol e inglês, à medida que forem recebidos. 

5.
Na medida do possível, os membros deverão utilizar meios de comunicação modernos na consideração dos assuntos. Esta deverá ser a forma normal de operações dos grupos de trabalho e dos grupos ad hoc, a fim de reduzir o número de reuniões.

6. 
Os seminários e as reuniões dos grupos ad hoc e grupos de trabalho de uma CCP deverão, na medida do possível, ser programados de modo que se realizem juntamente com uma reunião plenária de uma CCP que seja pertinente ao tema.

7.
Os Estados membros ou os membros associados que patrocinem seminários ou reuniões de grupos ad hoc ou de grupos de trabalho que se realizem independentemente de uma reunião ordinária das CCP deverão financiar as despesas dessas reuniões, se não existirem recursos aprovados para esse efeito no orçamento-programa da CITEL.

Artigo 96 
Procedimentos de trabalho que regem as atividades das CCP

1.
O processo que define campos de interesse prioritário entre os participantes implica a realização de seminários e o estabelecimento de grupos ad hoc para o estudo de temas que possam motivar a criação de grupos de trabalho permanentes. Esse processo deverá ser utilizado no que se refere às CCP.

2. 
Os seminários e debates sobre temas de interesse deverão ser realizados juntamente com as reuniões das CCP, dos grupos de trabalho, dos grupos ad hoc ou, quando for necessário, segundo a conveniência da CCP.
3. 
Para que se crie um grupo de trabalho, pelo menos seis Estados membros deverão se comprometer a participar ativamente dos trabalhos. O estabelecimento do grupo de trabalho deverá ser aprovado por resolução da CCP, especificando o alcance de seu interesse e seu mandato. 


4. 
Os grupos ad hoc trabalharão por até dois anos consecutivos, prazo que excepcionalmente poderá ser ampliado pela respectiva Comissão ou pela  Assembleia da CITEL, conforme for o caso, por um período limitado para a conclusão da tarefa. Eventualmente a CCP poderá transformar o grupo ad hoc em um grupo de trabalho, seguindo o procedimento indicado no parágrafo 3 deste artigo.

5.
Todo Grupo de Trabalho, Relatoria e Grupo ad hoc deverá designar um Presidente e um ou mais Vice-Presidentes. A Presidência e as Vice-Presidências recairão em Estados membros ou em membros associados. Para a eleição para as Presidências e Vice-Presidências será observada, na medida do possível, uma distribuição geográfica equitativa.

6.
Todos os membros da CCP poderão assistir às reuniões dos grupos de trabalho, relatorias e grupos ad hoc. No entanto, somente aos que estejam registrados especificamente como participantes desses grupos estará assegurada a entrega de documentos de trabalho, esperando-se que participem ativamente das atividades do grupo. As discussões sobre os documentos de trabalho e os relatórios decorrentes deste estudo deverão ser realizadas no âmbito das reuniões do grupo e deverão se ater a todo momento ao estabelecido no mandato. 
7.
Os presidentes dos grupos de trabalho e grupos ad hoc, bem como os relatores, deverão apresentar relatórios por escrito e/ou verbais sobre o andamento dos trabalhos, em cada reunião da CCP. O relatório final apresentado por qualquer grupo refletirá seus resultados e deverá ser distribuído pela Secretaria aos membros da CCP. O relatório final não poderá ser modificado pela CCP. No entanto, qualquer proposta de ação que surgir em decorrência do relatório deverá ser considerada pela CCP.

8.
Qualquer medida proposta à CCP sob a forma de projetos de resolução, recomendação ou decisão do grupo de trabalho ou grupo ad hoc deverá ser claramente definida e apoiada no relatório do grupo. O relatório deverá estipular que a medida proposta foi aprovada por todos os membros do grupo de trabalho que participaram dos trabalhos deste. 

9.
A fim de assegurar a devida consideração dos Estados membros, todo projeto de resolução, recomendação ou decisão apresentado por um grupo de trabalho ou grupo ad hoc ao plenário da CCP deverá ser distribuído nos idiomas de trabalho da CITEL aos Estados membros presentes à reunião da CCP, antes do início da sessão em que deverão ser debatidos ou submetidos a votação.

10.
O plenário da CCP aprovará as recomendações ou resoluções dos grupos de trabalho por consenso e com a presença de pelo menos um terço dos membros; tais medidas também poderão ser aprovadas por meios eletrônicos, desde que não haja respostas negativas.

11.
As CCP têm a faculdade de mudar seus métodos de trabalho e adaptá-los de modo a atender às necessidades de seus membros da maneira mais eficiente possível, desde que não contrariem disposições do Estatuto e do Regulamento da CITEL.

12.
A COM/CITEL reverá periodicamente os programas de trabalho das CCP e assessorará os Presidentes destas quanto às áreas em que houver superposição ou redundância e em que se requerer maior coordenação entre as CCP. Nesse sentido, os Presidentes das CCP poderão coordenar suas tarefas a fim de evitar duplicações, bem como definir as áreas em que puder ser de utilidade a cooperação formal entre as CCP. Também deverão ser envidados esforços no sentido de assegurar que os grupos de trabalho ou grupos ad hoc não dupliquem o trabalho que estiver sendo realizado nos grupos já existentes, o que poderá ser feito mediante a análise dos mandatos desses grupos e, quando for necessário, a adoção de medidas para coordenar efetivamente o trabalho com os grupos de trabalho, as relatorias, os grupos ad hoc ou as CCP pertinentes.

13.
As CCP deverão avaliar periodicamente a necessidade da manutenção de seus grupos de trabalho, relatorias e grupos ad hoc, levando em consideração sua atividade e a eficácia no trabalho, em especial daqueles que não tiverem apresentado seu relatório em duas reuniões consecutivas da CCP. A avaliação poderá gerar um projeto de resolução que considere algumas das seguintes opções:

a)
Requeira que o grupo continue sua tarefa;

b)
Dê por concluídos os trabalhos do grupo;

c)
Modifique o alcance, o mandato ou a duração;

d)
Designe um novo Presidente e/ou Vice-Presidente do grupo;

e)
Adote medidas de outra natureza, adequadas à consecução das metas.

14.
Na medida do possível se procurará trabalhar utilizando a transmissão eletrônica de documentos.

15. 
Tanto a  Assembleia da CITEL como a COM/CITEL poderão aplicar os procedimentos antes estabelecidos, ou parte deles, ao constituir seus grupos de trabalho ou grupos ad hoc.

C. NORMAS DE VOTAÇÃO

Artigo 97

1.
Quando o Estatuto ou este Regulamento requererem que se adote uma decisão e a esta não se chegar por consenso, a proposta será submetida a votação secreta. A regra da votação secreta poderá ser suspensa temporariamente, caso por caso, desde que, antes de se proceder à votação, se apresente uma proposta de suspensão da regra e essa proposta seja aprovada pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, manifestada em votação aberta, levantando-se a mão.

2.
O Presidente poderá permitir às delegações que fundamentem seu voto, antes ou depois da votação, e poderá limitar a duração de tais explicações.

D.RELAÇÕES COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES

Artigo 98

1.
A fim de obter o máximo de cooperação e coordenação de suas atividades e seu trabalho, a CITEL colaborará, mediante os acordos que julgar pertinentes, com os organismos técnicos governamentais, não-governamentais e intergovernamentais que desenvolvam atividades similares às previstas nos objetivos e funções da CITEL, segundo estabelece o artigo 3 do Estatuto.

2.
Nos casos em que as atividades da CITEL estiverem relacionadas com a competência técnica de um organismo especializado interamericano, dos órgãos subsidiários, dos or​ganismos e demais entidades do Sistema Interamericano, a CITEL solicitará sua colaboração para o desenvolvimento de tais atividades.

E.DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 99 
Vigência


Este Regulamento entrará em vigor na data em que for aprovado pela  Assembleia da CITEL e será aplicável a todas as reuniões de todos os órgãos da CITEL.

Artigo 100 
Emendas ao Regulamento

1.
As propostas de emenda ao Regulamento serão consideradas pela  Assembleia da CITEL e aprovadas por esta pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes.

2.
Quando, na opinião da COM/CITEL, houver uma emenda de caráter urgente, esta poderá, de acordo com o artigo 17, g, do Estatuto, decidir pela sua aplicação provisória até que seja finalmente decidida pela  Assembleia da CITEL em sua reunião ordinária ou extraordinária seguinte. 

3.
As emendas ao Regulamento aprovadas pela  Assembleia da CITEL serão apresentadas à  Assembleia Geral da Organização em seu período ordinário de sessões seguinte, para sua informação.

Artigo 101 
Suspensão de procedimentos previstos no Capítulo II


As disposições sobre procedimentos estabelecidas no Capítulo II deste Regulamento aplicar-se-ão a todas as reuniões da  Assembleia da CITEL. Contudo, em circunstâncias excepcionais, a  Assembleia poderá decidir, pelo voto favorável de dois terços dos Estados membros participantes, suspender temporariamente qualquer das disposições de procedimento constantes desse capítulo, a fim de conseguir um funcionamento mais eficiente da Assembleia. Entretanto, essa suspensão não poderá contrariar o disposto no Estatuto.

Artigo 102 
Matérias não regulamentadas


As matérias e situações não previstas neste Regulamento serão decididas pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes da  Assembleia da CITEL ou dos membros da COM/CITEL se a  Assembleia não estiver reunida. Se a  Assembleia ou a COM/CITEL não estiver reunida, serão decididas provisoriamente por seu Presidente, após consulta com os demais membros da COM/CITEL e até que a COM/CITEL ratifique essa decisão na reunião seguinte. A COM/CITEL informará a  Assembleia da CITEL, em sua reunião ordinária seguinte, de todas as decisões adotadas pela aplicação deste artigo. Nenhuma decisão adotada pela aplicação deste artigo poderá contrariar as disposições do Estatuto da CITEL.

-- * --
ANEXO 
NOMES DAS COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES


Com referência ao artigo 80 deste Regulamento, são os seguintes os nomes das Comissões de Consulta Permanentes da CITEL:

Comissão de Consulta Permanente I (CCP.I):
Telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (Telecomunicações/TIC)
Comissão de Consulta Permanente II (CCP.II): 
 Radiocomunicações 
--
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